Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca – Encarte 4: Planejamento da Unidade de Conservação



4.8 – Enquadramento das Áreas de Atuação por Programas Temáticos

4.8.1 – Enquadramento das Ações Gerenciais Gerais por Programas Temáticos
4.8.1.1 – Enquadramento das Ações Gerenciais Gerais Internas

	Ação Gerencial Geral Interna (AGGI)

	Proteção / Manejo
	Pesquisa e Monitoramento
	Visitação
	Educação Ambiental
	Operacionalização Interna

	1. Cercar as áreas do Parque em que há risco de invasão ou onde a comunidade já esteja está instalada na área limítrofe.

2. Cercar e/ou sinalizar as áreas do Parque onde o limite não apresentar barreiras naturais.

3. Zelar pela integridade dos marcos, cercas e muros instalados, por meio de vistorias periódicas e manutenção, quando necessária.

4. Promover a instalação de um sistema de controle e monitoramento com microcâmeras em áreas estratégicas do Parque.

5. Implementar o Centro de Operações a ser instalado no Setor Floresta do PARNA Tijuca, na AEI Cova da Onça, na área denominada “Hípica”.

6. Designar um servidor do parque para ser o responsável pela fiscalização. 

7. Criar uma patrulha de fiscalização volante para cada setor do PARNA Tijuca: Floresta, Serra da Carioca, Pedra Bonita/Pedra da Gávea e Pretos-Forros/Covanca.

8.Distribuir os funcionários contratados para o serviço de vigilância desarmada para atuarem no monitoramento e apoio à fiscalização nas áreas de uso público.

9. Distribuir os funcionários contratados para o serviço de vigilância patrimonial armada para controle e monitoramento das edificações conforme descrito na Tabela 06.
10.
Organizar o esquema de fiscalização para o setor Floresta.

10.1. Designar dois vigilantes em sistema de plantão para atuar no Posto de Informação e Controle da AEI Represa dos Ciganos. 

10.2 Designar diariamente uma patrulha volante para atuar no setor Floresta da Tijuca.

11.
Organizar o esquema de fiscalização para o setor Serra da Carioca.

11.1. Designar, diariamente, uma patrulha volante para este setor.

11.2. Instalar guarita de vigilância/fiscalização próximo ao Portal dos Macacos localizado no início da Rua Dona Castorina e no Portão das Caboclas, na Rua Almirante Alexandrino, mantendo diariamente dois vigilantes em sistema de plantão.

12. Organizar o esquema de fiscalização para o Setor Pedra Bonita/Pedra da Gávea.

12.1
Designar diariamente uma patrulha volante para este setor.

12.2 Realizar estudo para definir local apropriado e viável para a instalação de uma guarita de controle de acesso e fiscalização para a trilha da Pedra da Gávea.

13. Organizar o esquema de fiscalização para o Setor Pretos Forros-Covanca. 

13.1. Designar diariamente uma patrulha volante para este setor.

14.
Capacitar a equipe de fiscalização para atuar na UC e na região do entorno imediato.

15. Articular com as polícias Federal, Militar, Civil e Guarda Municipal as condições para aumentar a segurança de usuários e visitantes, dos funcionários e do patrimônio natural e material do Parque Nacional da Tijuca.

16. Zelar para que os funcionários e policiais florestais, quando em trabalho, preencham o boletim de ocorrência, caso encontrem danos nos patrimônios cultural, arqueológico e biológico.

17. Formalizar, por meio de um instrumento legal, o apoio do Sistema Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais - PREVFOGO/IBAMA nas ações de prevenção e combate a incêndios no Parque Nacional da Tijuca.

18. Designar um servidor do Parque para ser o Gerente de Fogo. 

18.1 Estabelecer para os brigadistas uma rotina de trabalho.

19. Adquirir equipamentos para combate a incêndios, conforme descrito na Tabela 07.
20. Realizar curso para capacitação de voluntários nas ações de prevenção e combate a incêndios.

21. Desenvolver campanha esclarecedora sobre os riscos de fogo decorrente da soltura de balões.

22 Promover a recuperação florestal das áreas alteradas por intervenções humanas ou naturais.

22.1. Identificar e mapear as áreas a serem recuperadas.

22.2. Elaborar um programa de recuperação das áreas, priorizando aquelas que significam ameaças imediatas à UC.

22.3. Implantar o programa de recuperação das áreas alteradas.

23. Erradicar as espécies exóticas da flora do interior do Parque, priorizando as invasoras e de acordo com as recomendações das pesquisas desenvolvidas com esta finalidade. 

23.1. Identificar e mapear as áreas de maior ocorrência de espécies exóticas da flora.

23.2. Elaborar um programa de erradicação de espécies exóticas da flora.

23.3. Implantar o programa de erradicação de espécies exóticas da flora.

24. Refazer os projetos paisagísticos dos canteiros ajardinados da zona de uso intensivo, substituindo as espécies exóticas por espécies nativas da mata atlântica de encosta, de forma a valorizar o potencial paisagístico das mesmas. 

25. Retirar as espécies exóticas da fauna, especialmente as espécies domésticas encontradas nas residências dos moradores do interior do Parque.

26. Aplicar as recomendações de manejo resultantes dos estudos específicos da fauna, priorizando o Nasua nasua (quati), Callythrix jaccus (mico-estrela), Ramphastus vitellinus (tucano-do-bico-preto) e Boa constrictor (jibóia).
27. Controlar os processos erosivos que estiverem comprometendo a integridade de ambientes específicos.

27.1. Adotar medidas para estabilizar os pontos que ainda apresentam possibilidades de desmoronamento de encostas, em especial das áreas identificadas como críticas.

27.2. Monitorar a eficiência e a eficácia dessa medida de manejo. 
28. Manejar e manter em bom estado de conservação as trilhas do Parque.

28.1. Executar o manejo das trilhas da UC, incluindo-se a implementação do sistema de segurança e fiscalização.

28.2. Estabelecer um sistema de avaliação de impactos ambientais para as trilhas.

28.3. Recuperar áreas erodidas e o sistema de drenagem das trilhas não tratadas nas AEI.
28.4. Instalar e manter em bom estado de conservação placas de orientação objetivando proporcionar a segurança do visitante e da UC.

28.5. Promover a recuperação das trilhas de uso mais intensivo ou aquelas que necessitem ser recuperados, conforme recomendado nas áreas estratégicas.

29. Providenciar, quando necessário, o manejo das áreas de risco em consonância com o Subprograma de Monitoramento.

30. Realizar o mapeamento de todas as grutas existentes no PARNA Tijuca, e não contempladas nas AEI.

31. Restabelecer a potabilidade da água das bicas e fontes do PARNA Tijuca.


	1. Avaliar a flora da UC em seus aspectos de composição, estrutura e função.

1.1. Identificar e divulgar as lacunas de conhecimento da flora na UC.

1.2. Incentivar e avaliar estudos sobre a composição e estrutura das comunidades vegetais da UC, de forma a subsidiar ações de proteção, conservação e manejo.

1.3. Identificar espécies prioritárias e de especial interesse para a conservação da flora.

1.4.Indicar possíveis obstáculos à preservação das espécies.

1.5. Incentivar a realização de pesquisas que venham a subsidiar ações específicas de manejo.

1.6. Buscar a qualificação e quantificação dos recursos vegetais disponíveis à fauna e sua distribuição na área da UC, visando o estabelecimento de sítios e períodos para intensificação de ações de fiscalização.

1.7. Observar os resultados em projetos de restauração de áreas degradadas na UC.

1.8. Incentivar e avaliar estudos sobre a estrutura e dinâmica populacional da flora da UC.

1.9. Incentivar e avaliar estudos sobre a história de vida da flora do Parque, inclusive aqueles sobre interações animal/planta. 

1.10. Observar questões relativas à proteção e preservação das espécies na UC em curto, médio e longo prazo.

1.11 Levantar, mapear e avaliar a efetividade das espécies vegetais de interesse para a fauna (Myrtaceae, Lauraceae, Melastomataceae etc.), especialmente para a avifauna e mastofauna. 

2. Diagnosticar o estado de conservação da fauna do PARNA Tijuca.

2.1. Inventariar e mapear as espécies da fauna, com especial interesse nas espécies raras, endêmicas e ameaçadas (em níveis internacional, nacional, regional e local).

2.2. Procurar um refinamento local do enquadramento das espécies segundo os critérios da Internation Union for Conservation of Nature (IUCN).

2.3. Buscar o estabelecimento de espécies prioritárias para a conservação e o manejo na UC.

2.4. Avaliar e proceder aos estudos de variabilidade genética das espécies da fauna e flora “ameaçadas” e de especial interesse para a conservação.

2.5. Monitorar as populações de espécies prioritárias para a conservação na UC.

3. Avaliar a situação das comunidades de mamíferos do PARNA Tijuca, priorizando informações sobre a ecologia de espécies que possuam maior potencial de interferência nas cadeias tróficas e predadores mais abundantes na UC.

3.1. Atualizar o inventário de mamíferos, avaliando a necessidade de manejo de espécies de pequeno porte.

3.2
Identificar o tamanho da população, a distribuição e os dados biológicos e ecológicos de quatis (Nasua nasua), sagüis (Callitrix jacchus) e macaco-prego (Cebus apella).

3.3
Realizar pesquisas sobre os efeitos que os resíduos dos alimentos humanos possuem na biologia e ecologia do quati (Nasua nasua).

3.4
Conduzir estudos para equacionar a questão da concentração do quati N. nasua nas áreas de uso público da UC. 

3.5
 Atualizar, mapear e realizar estudos sobre os quirópteros.

3.6
Monitorar as populações de espécies de quirópteros ameaçados de extinção.

3.7
Identificar as espécies de mamíferos que possam atuar como indicadores biológicos.

3.8
Avaliar a relação predação-dispersão de sementes, utilizando os mamíferos como indicadores.

4. Avaliar a situação da avifauna do PARNA Tijuca.

4.1.Realizar estudos sobre a avifauna, considerando o ciclo sazonal completo.

4.2.Atualizar inventário da avifauna do Parque procurando gravar as manifestações sonoras e realizar registros fotográficos das espécies.

4.3 Avaliar a população de tucanos (Ramphastus vitellinus), devido às observações preliminares de predação desta espécie em relação a outras espécies, e aos possíveis impactos sobre as outras espécies da avifauna.

5. Definir e analisar as cadeias tróficas existentes e estudar as relações tróficas das espécies animais de interesse (ameaçadas, migratórias, endêmicas, bioindicadoras etc.). 

6. Realizar levantamentos das espécies da herpetofauna do Parque, suas relações com o meio e entre seus diferentes integrantes, de forma a permitir a indicação de medidas mais específicas de manejo.

7. Avaliar a situação da comunidade de anfíbios do PARNA Tijuca.

7.1. Realizar inventário dos anuros ocorrentes no Parque e estudar a biologia reprodutiva de algumas espécies.

7.2. Realizar pesquisas de prospecção de espécies de anuros supostamente extintas no Parque.

7.3. Realizar estudos sobre a ecologia de girinos.

8. Avaliar a situação das comunidades da entomofauna do PARNA Tijuca.

8.1 Realizar o levantamento da composição da entomofauna, especialmente das borboletas no interior do Parque e seu entorno imediato.

8.2. Definir o status atual das espécies de borboletas consideradas raras, endêmicas ou migratórias, considerando a dinâmica populacional.

8.3. Estudar a diversidade da fauna de odonatas do PARNA Tijuca, correlacionando com os fatores abióticos.

8.4. Estudar a diversidade e distribuição dos aracnídeos e opiliones do PARNA Tijuca.

8.5. Identificar os insetos que podem atuar como indicadores biológicos.

8.6. Investigar a fenologia de espécies vegetais de interessa para a lepidopterofauna (planta-alimento, época de floração, dormitórios, dentre outros).

9. Realizar levantamento e estudos sobre as espécies exóticas da fauna e flora, visando sua erradicação.

9.1. Avaliar os efeitos que tais espécies possuem nas propriedades dos ecossistemas da UC e sobre outras populações de espécies nativas.

9.2. Incrementar as pesquisas referentes ao controle de espécies exóticas, como a jaqueira e dracena.

9.3. Implantar e manter atualizado um banco de dados informatizado, quando possível georreferenciado, da presença, distribuição espacial e abundância das espécies exóticas da fauna e da flora.

9.4. Identificar ações específicas de manejo para eliminação de espécies exóticas na UC. A prioridade do manejo será definida com base no seu potencial invasor.

10. Realizar estudos visando avaliar os efeitos de borda na estrutura da vegetação arbórea.

11. Estudar a diversidade ictiológica dos rios do PARNA Tijuca, caracterizando os habitats existentes.

12. Realizar estudos para avaliar a necessidade de implantação de estação meteorológica a fim de gerar dados que subsidiem as diversas pesquisas no PARNA Tijuca.

13. Realizar estudos geohidrológicos visando conhecer a dinâmica dos ecossistemas da UC. 

13.1. Avaliar a disponibilidade hídrica dos principais mananciais do PARNA Tijuca, incluindo suas nascentes.

13.2. Avaliar a qualidade físico-químico e biológica dos mananciais do PARNA Tijuca.

13.3. Monitorar as condições climáticas e os riscos de deslizamentos.

13.4. Repassar os dados pluviométricos e interagir com a Prefeitura na adoção de medidas mitigadoras.

13.5. Avaliar qualitativa e quantitativamente os efluentes atmosféricos absorvidos pelo sistema florestal do PARNA Tijuca.

13.6. Estudar os processos sucessionais e pedogenéticos nas áreas de ocorrência de massa, especialmente os ocorridos no ano de 1996.

13.7. Ampliar o conhecimento geofísico do PARNA Tijuca.

13.8. Atualizar e detalhar o mapa de fragilidade ambiental do PARNA Tijuca, incorporando aspectos ecológicos da fauna e flora.

14. Promover a atualização dos estudos de valoração econômica dos impactos provocados pelos empreendimentos de comunicação e de rede elétrica no Parque.

15. Realizar pesquisa sobre valoração econômica dos serviços ambientais proporcionados pelo Parque à população da cidade do Rio de Janeiro.

16. Articular junto às instituições financiadores de pesquisas para que incluam temas de estudos e pesquisas do PARNA Tijuca como prioridade no seu programa de financiamento.

17. Monitorar as trilhas que não estão abertas a visitação de forma a identificar possíveis alterações em seu leito.

18. Realizar levantamento e mapeamento de todas as trilhas existentes no Parque Nacional, bem como suas condições biofísicas.

19. Incentivar e apoiar instituições de pesquisas e universidades para a realização de pesquisas prioritárias no interior do PARNA Tijuca.

19.1. Informar aos pesquisadores e instituições de pesquisa acerca das possibilidades de apoio às pesquisas disponíveis no parque como alojamento, guias, estagiários, voluntários e alguns equipamentos.

19.2. Instituir um serviço de voluntário e de estagiários que sejam originários da região, para auxiliarem os pesquisadores em suas atividades no Parque.

20. Promover seminários e encontros periódicos objetivando divulgar os resultados das pesquisas científicas e definir novas linhas e prioridades de investigação.

20.1. Instituir ciclos de seminários, a serem apresentados pelos pesquisadores aos funcionários do Parque, melhorando a aproximação entre ambos e a compreensão dos trabalhos desenvolvidos em cada segmento.

20.2. Promover palestras sobre resultados das pesquisas para o público.

21. Implantar um banco de dados das pesquisas realizadas e em andamento no Parque.

22. Desenvolver projetos integrados de pesquisa, utilizando métodos e técnicas de avaliação global e Sistema de Informação Geográfica (SIG).

23. Elaborar roteiro básico (cartilha) com as normas, os procedimentos e as pesquisas prioritárias a serem realizadas no Parque.

24. Divulgar, em revistas eletrônicas e outras, os resultados das pesquisas desenvolvidas na UC.

25. Realizar pesquisas sistemáticas sobre os sítios históricos, culturais e arqueológicos do Parque. 

25.1. Georreferenciar e mapear todos os sítios arqueológicos localizados no Parque, incluindo a topografia dos sítios descobertos.

26. Dar continuidade às pesquisas históricas e museológicas sobre o acervo cultural para ampliar os dados existentes sobre esse acervo, incluindo-se o levantamento fotográfico.

26.1 Inventariar os bens culturais classificados por tipo de acervo.

26.2 Inventariar os bens culturais classificados pelos setores geográficos do Parque.

27. Dar continuidade às pesquisas históricas da memória institucional do Parque, objetivando uma releitura e aprofundamento da história oficial, por meio de pesquisa bibliográfica e recuperação de memória oral.

28. Dar continuidade às pesquisas de resgate oral e bibliográfica sobre o patrimônio imaterial junto aos diversos segmentos sociais, especialmente pessoas mais idosas e que de alguma forma atuaram na área, com vistas ao fomento interpretativo das lendas, estórias e tradições locais.

29. Dar continuidade e atualizar o registro fotográfico dos bens culturais, objetivando registrar através de imagens todos os processos de intervenção, restauração e estado de conservação.

30. Dar continuidade ao processamento técnico de todo o acervo de bens culturais, inventariando os bens histórico-culturais, classificando-os por categorias, pesquisa histórica e museológica. 

31. Dar continuidade aos estudos para subsidiar o resgate histórico e a consolidação das ruínas dos sítios arqueológicos;

32. Levantar e analisar a história da ocupação antrópica, através das nações e étnicas indígenas, dos negros e dos proprietários de terras e outros segmentos sociais nas áreas do Parque.

32.1. Pesquisar e mapear as diversas senzalas e quilombos.

32.2. Procurar descendentes de antigos escravos para registrar através de seus depoimentos sobre versões históricas e o percurso dos escravos e seus descendentes. 

32.3 Repassar os dados apurados para o Sistema Nacional de Áreas Protegidas/MMA.

33. Formar um acervo documental específico do Parque constituído por transcrição de depoimentos, fotocópias de documentos, artigos, mapas e fotografias, que será inserido no Arquivo Histórico da UC.

34. Arrolar os documentos históricos de posse do Parque, com a avaliação do estado de conservação para serem devidamente acondicionados no centro de documentação.

35. Realizar estudo integrado sobre a memória do PARNA Tijuca e seu entorno, contemplando as alterações nas relações homem-natureza no decorrer do tempo.

36. Mapear e estudar as práticas religiosas desenvolvidas no interior do Parque.

36.1. Articular com áreas de cultura, manejo, monitoramento e pesquisa da UC, para levantamento de subsídios ao estudo.

36.2. Levantar as áreas de maior incidência de práticas religiosas, tipo de resíduos encontrados, possíveis impactos ao ecossistema.

36.3. Levantar os grupos ambientalistas e religiosos voltados para a compatibilização entre as práticas religiosas e a proteção do meio ambiente.

36.4. Levantar e analisar experiências de práticas religiosas em outras UC e instituições da sociedade civil, com uso sustentável dos recursos naturais.

37. Implantar um programa de monitoramento do PARNA Tijuca.

38. Implementar o Sistema de Informações Geográficas (SIG) para o monitoramento do Parque.

38.1. Criar e estruturar um laboratório de SIG, utilizando equipamentos de informática compatíveis com os objetivos estabelecidos.

38.2. Capacitar funcionários do Parque para operar o SIG.

38.3. Criar, manter e alimentar um banco de dados local com as informações de todas as atividades de pesquisa, estudos, ocorrências de impactos e ações diversas relativas ao Parque.

39. Gerar mapas sobre as áreas íntegras e críticas para acompanhamento da evolução da recuperação da cobertura vegetal.

40. Manter atualizado o mapa das áreas de risco do Parque.

41. Manter atualizadas as informações sobre ocupações, desmatamentos, caça, queimadas, clima, poluição, informações sobre as bacias hidrográficas e demais aspectos geohidroecológicos do Parque.

42. Buscar apoio em instituições de pesquisa e de fomento para a realização dos projetos de monitoramento do Parque.

43. Monitorar as trilhas existentes no Parque avaliando periodicamente o seu uso, sua condição biofísica, levantando subsídios para o seu manejo adequado.

44. Incluir no sistema de monitoramento a verificação de sinistros ocorridos na área do Parque, destacando-se as ocorrências refletidas em função da violência urbana.

45. Dar o apoio necessário para a continuidade dos projetos de monitoramento já existentes no Parque.

46. Realizar o monitoramento de áreas críticas com possibilidades de desmoronamentos e deslizamentos, bem como em áreas onde estes já ocorreram.

47. Implantar um sistema de monitoramento da qualidade e potabilidade da água do PARNA Tijuca. 

48. Realizar anualmente o monitoramento do plano de manejo procedendo aos ajustes necessários.
	1. Interpretar, após a sua restauração, os bens culturais que não se encontram especificados nas áreas estratégicas internas para informar ao visitante sobre a sua história e características.

2. Elaborar e definir o conteúdo das informações a serem repassadas aos visitantes e o tipo de sinalização a ser usado em ação conjunta com os profissionais de educação ambiental e turismo do Parque.

3. Realizar eventos para maior divulgação do Parque.

3.1. Dar continuidade aos eventos voltados para difusão e conscientização ambiental.

4. Dar continuidade ao programa de turismo e ecoturismo.

4.1
Incrementar o projeto de caminhadas guiadas gratuitas, realizadas para visitante em geral e escolas.

4.2
Promover treinamento e capacitação de condutores de visitantes, guias de turismo e ecoturismo.

4.3
Dar continuidade à coleta de dados sobre a  visitação.

4.4
Elaborar e produzir folheteria específica voltada para os atrativos naturais e turísticos do Parque.

4.5. Elaborar folhetaria especifica para a prática de montanhismo, com as normas para a prática desse esporte, bem como um mapa com as vias de escalada. 

5. Dar continuidade aos serviços de atendimento aos visitantes, através de recepção especializada, transmissão de vídeo, distribuição de folhetaria, nos três centros de visitantes (Floresta da Tijuca, Corcovado e Parque Lage).

6. Dar continuidade aos serviços de atendimento aos visitantes na Biblioteca Alceo Magnanini e Arquivo Histórico.

7. Compilar e transcrever os resultados das pesquisas históricas, que integram o Projeto Memória PARNA Tijuca, em forma de livro técnico.

8. Identificar na Floresta da Tijuca, local adequado para o estabelecimento de circuito de arvorismo.

8.1. Elaborar e implantar projeto técnico do circuito de arvorismo, contendo todos os equipamentos necessários ao seu funcionamento com segurança.

9. Manter atualizado o levantamento do perfil do visitante, incluindo os locais preferenciais de visitação.
10. Ordenar a atividade de montanhismo no Parque Nacional da Tijuca.

11. Divulgar, junto às instituições que praticam montanhismo, as regras de uso do Parque.

12. Elaborar estudo para a identificação e instalação de pontos de banho em áreas de uso intensivo, no setor Floresta da Tijuca.

13. Desenvolver projeto específico para identificação e implantação da atividade de visitação com fins de observação da vida silvestre no Parque. 

14. Elaborar o Guia das aves do Parque Nacional da Tijuca e disponibilizar para venda nos centros de visitantes. 

15. Elaborar o Guia de principais espécies vegetais existentes nos recantos e disponibilizar para venda nos centros de visitantes.

16. Realizar manualmente pesquisas de opinião pública identificando o grau de conhecimento e importância do PARNA Tijuca pela população do Rio de Janeiro.


	1. Realizar cursos, oficinas, seminários, palestras e outros eventos de educação ambiental, visando à capacitação de agentes multiplicadores dos diversos segmentos sociais e comunidades do entorno.

2. Desenvolver ações integradas de capacitação, pesquisa, formulação de material educativo e projetos de educação ambiental (EA).

3. Buscar novas alternativas metodológicas considerando abordagens como: pesquisa-ação e sensopercepção (percepção sensorial) e outras propostas educativas.

4. Propiciar a formação de professores de ensino fundamental, médio, e superior, sensibilizando-os para a introdução da temática ambiental, regional e do Parque nos conteúdos curriculares e projetos da escola, 

5. Capacitar grupos específicos que atuam no Parque, tais como agentes ambientais, guardas municipais, voluntários, estagiários, monitores ambientais, condutores de visitantes e guias de turismo, para uma abordagem educativa no desempenho de suas funções.

6. Desenvolver atividades de educação ambiental para jovens das comunidades do entorno, associadas aos conhecimentos e as habilidades, atividades com potencial de mobilização e profissionalização, tais como monitores ambientais, guias de turismo sustentável, condutores de visitantes, e agentes ambientais. 

7. Atender as instituições de ensino, as comunidades do entorno e os outros segmentos sociais, por meio de visitas guiadas e outras atividades educativas. 

7.1. Divulgar o serviço de visitas guiadas junto às escolas e comunidades.

7.2. Promover a divulgação dos eventos voltados às comunidades e demais grupos de interesse. 

8. Elaborar material educativo e informativo em meio impresso e audiovisual, para atender as práticas de Educação Ambiental.

8.1.Realizar reuniões com grupos específicos, para elaborar propostas e roteiros dos materiais educativos.

9. Fortalecer o Conselho Consultivo apoiando as ações de capacitação e coordenação de câmaras técnicas.

10. Dar continuidade ao processo de conscientização dos visitantes da necessidade de recolher e destinar corretamente os resíduos recolhidos durante suas visitas.


	1. Realizar a regularização fundiária do Parque Nacional da Tijuca

1.1 Realizar o levantamento da situação fundiária.

1.2. Ordenar a documentação existente

1.3. Solicitar ao Serviço do Patrimônio da União – SPU a titularidade das áreas que compõem o PARNA-Tijuca

1.4. Atualizar os levantamentos dos moradores do Parque.

1.5. Retirar os residentes que ocupam as edificações do Parque de forma irregular.

1.6 – Elaborar a base cartográfica fundiária atualizada.

2. Estudar a possibilidade de ampliação do Parque Nacional da Tijuca. 

3. Promover a demarcação da UC, instalando os marcos físicos nas áreas onde seja necessária a visualização dos limites.

4. Levantar, cadastrar e mapear todos os pontos de captação de água no interior do PARNA Tijuca e tomar as medidas cabíveis.

4.1 Constituir um instrumento legal para a cobrança da utilização de água pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE), nos pontos previstos neste plano de manejo e em conformidade com o SNUC. 

5. Elaborar e implantar um sistema regular de coleta e destinação de resíduos sólidos.

6. Elaborar projeto para a implantação de um modelo de lixeira que impeça o acesso da fauna, especialmente os quatis e macacos pregos.

7. Implantar um sistema adequado de esgotamento sanitário.

8. Adquirir os equipamentos e material permanente para viabilizar as ações previstas neste Plano de Manejo.

9. Adquirir material de consumo para viabilizar as ações previstas neste Plano de Manejo.

10. Elaborar e implantar programa de comunicação para o PARNA Tijuca contemplando os diversos meios de divulgação e informação.

10.1. Realizar manutenção do sistema de comunicação

11. Realizar anualmente pesquisa de opinião pública identificando o grau de conhecimento e importância do PARNA Tijuca pela população do Rio de Janeiro.

12. Rever e implantar o projeto de sinalização para o Parque Nacional da Tijuca, prevendo todas as modalidades, tais como: indicativa, interpretativa, informativa e educativa.

13. Elaborar estudo de viabilidade econômica para a implementação de um sistema de quiosque móvel para a venda de alimentos prontos, bebidas e suvenires, em áreas do Parque com visitação pública e com incompatibilidade de instalação de infra-estrutura.

14. Proceder à instalação do banco de dados interinstitucional e institucional – UNIE- PARNA Tijuca/Rede Nacional de Meio Ambiente (RENIMA)/ Centro Nacional de Informação Ambiental (CNIA).

15. Elaborar e implementar o Regimento Interno do PARNA Tijuca, observando-se as normas gerais da Unidade de Conservação constantes deste Plano de Manejo.

16. Garantir o cumprimento das disposições constantes na legislação vigente com relação a utilização da imagem da Unidade de Conservação.

17. Garantir uma maior  participação da sociedade na gestão da UC.

18. Fortalecer o Conselho Consultivo do Parque Nacional da Tijuca conforme determina o Art. 29 do SNUC.

19. Ordenar a ocupação dos imóveis residenciais do Parque.

19.1. Elaborar termo de responsabilidade para ocupação dos imóveis residenciais.

20. Ordenar a ocupação da Casa do Pesquisador, facilitando seu acesso como forma de incentivo a atividade.

21. Rever as instalações elétricas, hidráulicas e o esgotamento sanitário das edificações do parque, adequando-as às condições de menor impacto ao meio ambiente.

22. Proceder à manutenção periódica das edificações existentes no Parque.

23. Exigir dos concessionários e fiscalizar a manutenção periódica das instalações ocupadas.

24. Restaurar os bens culturais que tenham relevância para o visitante do Parque e que não se encontrem contemplados nas AEI e situados na zona primitiva.

24.1. Fazer diagnóstico do estado de conservação dos bens culturais.

24.2. Contatar empresas especializadas em restauração e levantar custos.

24.3. Empreender ações junto ao poder público e a iniciativa privada para que sejam conseguidos recursos financeiros para restauração dos bens.

25. Organizar a administração e o funcionamento do Parque seguindo o organograma constante na Figura 13.
26. Dotar o Parque de pessoal necessário ao desenvolvimento de suas funções, conforme descrito nas Tabelas 08,09, 10, 11 e 12.
26.1-Divulgar na página da Internet, do ICMBio, a necessidade de funcionários para o Parque Nacional da Tijuca.

27. Implantar sistema de concessão de serviços para o PARNA-Tijuca, visando à melhoria na gestão e ordenamento das atividades de uso público.

28. Consolidar e manter o Programa de Voluntariado para estimular a participação da sociedade nas diversas ações de gestão e manejo do Parque.

29. Ordenar o tráfego de veículos na Unidade de Conservação, observando a capacidade de suporte definido para cada setor.

29.1. Realizar o monitoramento e adequar o número de veículos permitidos nos setores Floresta da Tijuca e Pedra Bonita/ Pedra da Gávea.

30. Fazer gestão junto à administração central no sentido de resgatar a administração financeira para o Parque, transformando-o em uma Unidade Gestora.

30.1. Solicitar a DIREP a destinação de mais dois DAS para o PARNA Tijuca, de forma a suprir a UG de técnicos para o seu funcionamento.

31. Viabilizar a aprovação da Zona de Amortecimento e suas normas por meio de um instrumento legal.

31.1 Articular junto à DIREP para viabilizar a aprovação técnica da proposta existente no plano de manejo. 

32. Adotar o uso de uniforme institucional para funcionários e prestadores de serviço na UC com identificação pessoal.

32.1. Providenciar anualmente a confecção de uniformes para os funcionários do Parque, seguindo modelo estabelecido pelo ICMBio.

32.2. Exigir dos prestadores de serviço o uso de uniformes de seus funcionários, com identificação pessoal e a citação de que estão a serviço do Parque Nacional.

33. Elaborar o Resumo Executivo do Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca para divulgação.


4.8.1.2 – Enquadramento das Ações Gerenciais Gerais Externas
	Ação Gerencial Geral Externa (AGGE)

	Proteção e Manejo
	Pesquisa e Monitoramento
	Integração Externa
	Conscientização Ambiental

	1. Promover a integração interinstitucional para efetivar ações de fiscalização e proteção ambiental da região de entorno do Parque.

2. Solicitar à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro a identificação dos proprietários das áreas críticas de maior incidência de incêndio e das áreas degradadas situadas na região do entorno do Parque.

2.1 Apoiar a Prefeitura na promoção da recuperação dessas áreas, em especial, as de preservação permanente. 

3. Fomentar a continuidade das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, especialmente os projetos Eco-limite e mutirão de reflorestamento.

4.Promover a prevenção e o combate aos incêndios florestais na região de entorno do Parque.

4.1. Articular junto às esferas governamentais estaduais e municipais e empresas da iniciativa privada a criação de um plano de contingência municipal integrado de prevenção e controle aos incêndios florestais para as unidades de conservação do Município do Rio de Janeiro.

4.2. Promover ações integradas entre o Parque e o 1º Grupamento de Socorro Florestal e Meio Ambiente, localizado no Alto da Boa Vista na prevenção e combate aos incêndios florestais da região de entorno.

5. Apoiar ações de restauração de áreas degradadas na região de entorno do Parque.

6. Realizar campanhas anuais nos períodos que antecedem as festas juninas, sobre a proibição de soltura de balões e os prejuízos ambientais decorrentes desta atividade.
	1. Incentivar o desenvolvimento de estudos na região de entorno do Parque para conhecer a dinâmica do crescimento das comunidades circunvizinhas.

2. Manter atualizado o levantamento sócio-ambiental da região do Parque e seu entorno imediato.
3. Elaborar e implantar projeto de gestão participativa do meio ambiente com alternativas para a mediação de conflitos, com base no levantamento de dados anterior. 

4. Apoiar o desenvolvimento de um projeto de ações educativas e culturais.

5. Mapear as áreas naturais íntegras e críticas situadas na região contígua ao Parque, visando definir a evolução da cobertura vegetal, os fragmentos de habitat, as áreas suscetíveis aos incêndios e outras.

6. Inserir as informações obtidas sobre a região do parque e seu entorno no banco de dados da UC e disponibilizar para consulta.
7. Realizar o monitoramento ambiental da região de entorno do Parque. 

7.1 Buscar parcerias com universidades e demais centros de pesquisa para os levantamentos e mapeamentos existentes das espécies de fauna, em especial aquelas em extinção.

7.2. Estabelecer outras parcerias com órgãos da administração pública para apoio a esta atividade, especialmente a Secretaria de Urbanismo da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, por meio do Instituto Pereira Passos.

7.3. Articular com a Secretaria de Meio Ambiente do Município do Rio de Janeiro o repasse das informações cientificas obtidas, visando à solução de possíveis problemas.

8. Divulgar, juntamente com os parceiros, os resultados das pesquisas e do monitoramento ambiental da região de entorno do Parque. 

8.1 Disponibilizar os materiais produzidos pelas universidades para escolas, associações comunitárias e interessados de modo a propagar o conhecimento cientifico sobre a região.
	1. Participar do maior número de atividades que ocorrem nas comunidades do entorno do Parque e que possibilitem a apresentação de seus objetivos de criação e da importância da participação destas comunidades em sua conservação.

2. Divulgar o Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca para os órgãos municipais e estaduais e as comunidades do entorno.

2.1. Distribuir exemplares do resumo executivo deste plano junto às instituições governamentais e não-governamentais representativas das comunidades.

2.2 Solicitar o apoio dos membros do Conselho Consultivo do Parque para a divulgação do Plano de Manejo nos segmentos que representam.

3. Participar do processo de planejamento urbano do Município do Rio de Janeiro e apoiar a implantação do seu plano diretor na região de entorno.

4. Desenvolver um programa de divulgação na mídia de iniciativas que visem à conservação da natureza e que beneficiem o Parque e sua região de entorno.
4.1 Formar e manter um cadastro atualizado de potenciais doadores. 

5. Criar e manter atualizada uma pagina na Internet sobre o Parque.


	1. Contratar a elaboração de um projeto de sensibilização para públicos de faixas distintas de idade e conhecimento que se beneficiam direta ou indiretamente da natureza do PARNA Tijuca.

1.1. Realizar pesquisa de campo anterior junto às comunidades para conhecer sua concepção de natureza conservada, de áreas protegidas e da relação ser humano e natureza.
2. Divulgar a agenda de visitas gratuitas das escolas no Parque.

2.1 Definir o número de escolas e alunos por dia, semana e mês e estabelecer uma agenda semestral de atendimento.

3. Estimular a realização de parceria com instituições governamentais ou não, já constituídas, para fomentar a mobilização popular em defesa dos recursos ambientais locais.




4.8.2 – Enquadramento das Áreas Estratégicas por Programas Temáticos
	Áreas Estratégicas Internas (AEI)

	Proteção / Manejo
	Pesquisa e Monitoramento
	Visitação
	Educação Ambiental
	Operacionalização Interna

	AEI Cascatinha

	Segmento Portão da Floresta

	8. Dotar o Portão da Floresta de vigilância patrimonial armada conforme previsto na AGGI Proteção e Manejo.


	
	7 Instalar uma placa de identificação no Portão da Floresta, contendo um mapa com todos os setores do Parque destacando o Setor Floresta e informando o horário de funcionamento e os pontos de visitação.


	
	1. Regularizar a situação fundiária da área onde está localizado o Portão da Floresta promovendo sua desapropriação por meio de instrumento legal.

2. Reformar a guarita localizada no atual Portão da Floresta

2.1. Elaborar e implantar projeto específico de reforma.

3. Adquirir os equipamentos necessários para o funcionamento do Portão, conforme Tabela 13.
4. Implantar cobrança de ingresso de veículos no Setor Floresta.

4.1 Estudar a possibilidade de implantação de diferenciação de valores de cobrança de ingressos para usuários diários, esporádicos e pessoas jurídicas.

4.2. Implantar sistema de cancela eletrônica para emissão de ingresso e controle do acesso de veículos ao Setor Floresta.

5. Ordenar o acesso de veículos respeitando os horários estabelecidos e a capacidade de suporte definida para o Setor.

6. Planejar o sistema de operação da portaria e designar funcionários, servidores conveniados e/ou terceirizados para manter, de forma adequada, o seu funcionamento.

9. Estudar a viabilidade de Implantação de um sistema de transporte interno coletivo no Setor Floresta, objetivando a redução da circulação dos veículos e minimização dos impactos atualmente existentes.

	Segmento Estrada da Cascatinha

	6. Fechar o atalho que se inicia a direita da Fonte dos Azulejos, retirando as dracenas e recuperando a área com espécies nativas da região.

7. Realizar a manutenção periódica da Fonte dos Azulejos.

8. Autorizar e acompanhar a poda da vegetação existente ao longo da estrada na faixa de manutenção da rede elétrica.

9. Fazer obras de engenharia para contenção de encosta ao longo da estrada.

11. Implantar sistema de fiscalização volante.
	
	2. Implantar a sinalização interpretativa da Fonte dos Azulejos de acordo com um projeto de Sinalização do Parque a ser elaborado, conforme especificações da AGGI. 


	
	1. Implantar sinalização obedecendo às normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes – DNIT.

3. Manter a demarcação da ciclovia destacando a distância percorrida por meio de sinalização horizontal no leito da estrada.

4. Manter os redutores de velocidade pintados, em destaque, e em bom estado de conservação. 

5. Manter as canaletas e bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água.

10. Fazer a manutenção da pavimentação da estrada.



	Segmento Caminho da Estrada Velha

	1.1. Avaliar as condições físicas do leito do caminho, verificando a necessidade de intervenções de manejo e recuperação que minimizem os impactos erosivos decorrentes do uso intensivo.

1.2 Proceder as intervenções de manejo necessárias no Caminho da Estrada Velha.

3. Proceder o monitoramento e fiscalização do Caminho, observando as ações de manejo realizadas e as condições do percurso.

6. Eliminar espécies exóticas existentes ao longo do Caminho, de acordo com a orientação técnica do parque. 
	8. Estabelecer um sistema de avaliação de manejo de impactos ambientais

8.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo à aprimorar o número de visitantes estabelecidos para a área.

8.2. Realizar o monitoramento da trilha com vistas aos indicadores de impacto identificados.


	1. Revitalizar o Caminho da Estrada Velha.

2. Avaliar e adequar o projeto de interpretação ambiental para a Trilha do Estudante, levando em consideração os objetivos do Parque.

9. Elaborar folheto interpretativo para o Caminho da Estrada Velha, contendo um mapa esquemático do percurso, os elementos históricos e ambientais interpretados e as normas de conduta para esta área.


	4. Destacar voluntários para percorrer a trilha, sempre que grupos escolares que estiverem agendarem uma visita ao Parque objetivando orientá-los quanto a conduta adequada para essa atividade no Parque.


	5. Realizar a manutenção periódica da infra-estrutura existente no Caminho, com especial atenção para os bancos históricos.

7. Proceder à manutenção periódica do Caminho assegurando o seu bom estado de conservação. 



	Segmento Área de lazer Job de Alcântara

	1.2 Proceder a recuperação paisagística do entorno da área com espécies nativas do ecossistema.

2. Recuperar a fonte existente na área.

2.1. Realizar o desassoreamento da antiga fonte de captação da água.

2.2. Restabelecer o sistema de adução de água original da fonte e seu sistema de esgotamento.


	
	1. Elaborar e executar projeto de organização espacial para a área de lazer e piquenique.

5. Instalar placa interpretativa, abordando a importância histórico-cultural da construção da ponte e dos demais atrativos.

6. Instalar placa indicando que os visitantes não deverão ultrapassar a mureta e nem utilizar a área para banho.


	
	1.1 Recuperar as mesas, os bancos e a mureta existentes no local. 

1.3 Remanejar as mesas e bancos existentes dentro da nova concepção espacial.

3. Restaurar a estrutura da ponte de acordo com os critérios de restauração, respeitando os valores históricos-culturais da mesma.

4. Realizar a manutenção periódica da ponte e fonte existente na área.

	Segmento Cascatinha Taunay

	7. Elaborar e executar projeto para a recuperação paisagística da área do segmento da Cascatinha Taunay, com espécies nativas do Parque.

8.4. Solicitar a visita semestral da vigilância sanitária ao local, sempre acompanhada por funcionários do parque.

10. Fazer cumprir as normas de utilização da água pela CEDAE.

12. Recuperar de acordo com os critérios de restauração os bancos e painéis com mapas em azulejos, fonte e estela de quatro faces, respeitando o valor histórico-cultural das mesmas.

15. Implantar sistema de fiscalização neste segmento, conforme descrito na AGGI Proteção e Manejo. 

16. Contemplar esse segmento com vigilância 24 horas, conforme previsto na AGGI Proteção e Manejo.


	
	4. Elaborar projeto para concepção do Centro de Visitantes Floresta da Tijuca.

4.1 Implantar projeto do Centro de Visitantes Floresta da Tijuca.

5. Adquirir os equipamentos necessários para o funcionamento do Centro de Visitantes Floresta da Tijuca, conforme descrito na Tabela 14. 
6. Viabilizar o funcionamento da lanchonete e da loja de suvenires no centro de visitantes mediante regime de terceirização de atividades.

11. Interpretar para o público por meio de recursos visuais a importância do rio Tijuca para o abastecimento da cidade, relacionando o curso d’água com a proteção da unidade de conservação.

13. Elaborar estudo para ordenamento da sinalização na área, seguindo o padrão do projeto indicado na AGGI Operacionalização.


	8.3. Providenciar material de cunho informativo sobre a unidade para ser entregue aos usuários do restaurante.


	1. Regularizar a situação fundiária do imóvel ocupado pelo Restaurante Cascatinha.

1.1 Levantar informações sobre a situação dominial da edificação e adotar as medidas necessárias para o seu repasse ao Parque.

1.2 Verificar a situação jurídica atual do restaurante Cascatinha e tomar as providências necessárias para o cancelamento deste serviço. 

2. Solicitar ao IPHAN informações sobre o processo de tombamento da edificação ocupada pelo Restaurante Cascatinha.

3. Proceder ao levantamento das condições estruturais da edificação do Restaurante Cascatinha para a posterior adequação em um projeto de reforma.

8. Acompanhar as atividades atualmente desenvolvidas no Restaurante Cascatinha estabelecendo procedimentos adequados ao seu bom funcionamento de forma a não comprometer os recursos naturais do Parque, ate que seja possível a implantação do projeto do Centro de Visitantes.

8.1. Estabelecer um termo de compromisso com os proprietários do restaurante para que esse serviço atenda às necessidades do parque, até que seja regularizada sua situação.

8.2. Solicitar ao proprietário do restaurante a remoção imediata dos entulhos, materiais e equipamentos que se encontram depositados nas áreas próximas ao restaurante, procedendo sua limpeza.

9. Fazer gestão junto a CEDAE para identificação de outro local para a captação de água abaixo da cachoeira da Cascatinha Taunay, para aumentar a vazão da mesma. 

14. Colocar lixeiras nesse segmento de acordo com o modelo estabelecido para o PARNA Tijuca.

	Segmento Circuito Mirante da Cascatinha

	1.2.Fechar todos os atalhos existentes.

1.3.Recuperar as canaletas para drenagem e desvio da água.

1.4.Retirar os troncos de árvores atravessados no circuito.

5. Proceder semanalmente à fiscalização volante na trilha.

7. Eliminar as espécies exóticas da área de acordo com orientação técnica.


	9. Estabelecer um sistema de avaliação de manejo de impactos ambientais.

9.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecidos para a área.

9.2. Realizar o monitoramento da trilha com vistas aos indicadores de impacto identificados.


	1. Melhorar as condições do Circuito Mirante da Cascatinha no que diz respeito ao seu traçado.

1.1.Demarcar o traçado ideal do circuito.

2. Instalar placas de sinalização informativa, orientadora e interpretativa ao longo do circuito.

2.1 Colocar no início do Circuito um totem informativo com o mapa do segmento.

10. Elaborar folheto interpretativo para o Circuito Mirante da Cascatinha contendo um mapa esquemático do percurso, os elementos históricos e ambientais interpretados e as normas de conduta para esta área. 
	4. Orientar os visitantes para não deixar lixo ao longo do circuito.

6. Destacar voluntários para percorrer a trilha, sempre que possível, para acompanhar grupos escolares que estiverem agendados, objetivando orientá-los quanto a sua conduta adequada para essa atividade em uma unidade de conservação.


	3. Recuperar e manter a cruz existente no Morro do Alto do Cruzeiro. 

8. Proceder à manutenção periódica do Circuito assegurando o seu bom estado de conservação. 



	AEI Mayrink

	Segmento Vias de Circulação

	9. Substituir as espécies exóticas por nativas do Parque, nas margens das estradas.

11. Proceder o monitoramento das vias de circulação observando em especial a ocorrência de queda de árvores e o estacionamento irregular de veículos, de forma a adotar medidas para minimizar os impactos no ambiente e garantir a segurança do visitante.


	
	
	
	1. Implantar sinalização obedecendo às normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes – ANTT e observando o padrão estabelecido no projeto de sinalização do Parque.

2. Manter a demarcação da ciclovia destacando a distância percorrida por meio de sinalização horizontal no leito das estradas.

3. Manter em bom estado de conservação e pintados os redutores de velocidade para destacá-los. 

4. Manter as canaletas e os bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água.

5. Fazer a manutenção da pavimentação das estradas.

6. Demarcar ao longo da Estrada do Imperador áreas para estacionamento de veículos. 

7. Implantar placas de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento ao longo da estrada.

8. Fazer gestão junto a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para a manutenção e sinalização das estradas. 

10. Fechar definitivamente os atalhos que se iniciam a partir da Estrada Princesa Imperial. 

	Segmento Mayrink

	4. Solicitar para a Fundação Burle Marx informações sobre o projeto de paisagismo da área circundante a Capela Mayrink e proceder a sua adequação.

11. Realizar a manutenção da fonte e banheira com azulejos.

13. Proceder à recuperação paisagística do entorno da área, utilizando-se espécies nativas do parque.

17. Proceder diariamente à fiscalização na área.


	
	1. Disciplinar o uso da Capela Mayrink ordenando a visitação na área.

3. Instalar próximo a Capela um totem contendo informações de cunho histórico cultural.

10. Elaborar e executar projeto arquitetônico de organização espacial para as áreas no Largo Mayrink, considerando o acesso as edificações, áreas de lazer e estacionamentos.
10.1. Elaborar e executar projeto especifico para as áreas de lazer. 

10.2 Realizar na área de lazer do platô superior a recuperação das mesas, bancos, churrasqueiras, bica e mureta existentes no local.

10.3. Instalar na área de lazer do platô inferior mais três mesas em formato retangular, obedecendo ao mesmo padrão arquitetônico existente no local.

10.4. Substituir os brinquedos existentes nessa área.

12. Elaborar projeto e realizar a reforma dos sanitários públicos.

14. Colocar um totem informativo contendo um mapa da unidade com localização do Largo do Mayrink.

15. Instalar placas de sinalização indicando o acesso à trilha da Pedra do Conde, Caminho do Mesquita e Caminho do Morro do Alto da Bandeira. 
	
	2. Adquirir 01 desumidificador e dois extintores de incêndio para a Capela.

5. Pavimentar a área destinada ao estacionamento próximo da Capela Mayrink.

6. Solicitar ao Museu Nacional de Belas Artes o documento de guarda dos dois quadros pintados por Candido Portinari para a Capela Mayrink, que integram o acervo cultural do Parque Nacional da Tijuca, atualmente sob a guarda daquele Museu.

7. Desocupar as três residências funcionais existentes no Largo do Mayrink, transferindo o funcionário e moradores para outro local.

7.1. Indenizar os moradores com relação à benfeitoria realizada no local.

7.2. Transferir o funcionário para a Vila dos Funcionários na AEI Cova da Onça.

8. Demolir a residência funcional que se encontra em cima de ruínas de importância histórica.

9. Elaborar e implementar projeto de arquitetura para adaptação das duas outras edificações.
16. Implantar estacionamento demarcando 40 vagas para veículos.



	Segmento Meu Recanto

	1.2. Recuperar paisagisticamente a área periférica antropizada, utilizando espécies nativas do parque. 

2. Realizar o desassoreamento dos lagos, represas e rios.

6. Proceder diariamente a fiscalização na área.


	
	1. Revitalizar a área Meu Recanto.

1.1. Recuperar e ampliar a infra-estrutura atualmente instalada.

5. Contemplar esse segmento no projeto de sinalização do Parque e sinalizar a área.


	
	1.3. Recuperar o sistema de adução de água e a drenagem.

4. Instalar no estacionamento placa de sinalização, indicando o número de vagas para veículos e a forma permitida de estacionamento.

3. Pavimentar a área destinada para estacionamento próxima ao Meu Recanto.

	Segmento Núcleo de Educação Ambiental Floresta

	8. Contemplar esta edificação com vigilância 24 horas, conforme previsto na AGGI Proteção e Manejo.


	
	
	1. Elaborar projeto e readequar o atual centro de visitantes para transformá-lo no Núcleo de Educação Ambiental Floresta.

5. Promover eventos visando o trabalho de sensibilização e educação ambiental, tais como: reuniões técnicas, palestras, oficinas, seminários, cursos e exposições educativas.

6. Desenvolver projetos, estudos e pesquisas em educação ambiental para embasar as atividades do Núcleo de Educação Ambiental (NEA).

7. Ampliar o serviço de atendimento especializado em Educação Ambiental para os diversos usuários do Parque e comunidades da região do entorno.
	2. Adquirir equipamentos para o Núcleo de Educação Ambiental, conforme descrito na Tabela 15.

3. Manter as atuais vagas (seis) existentes no estacionamento, destinando-as ao uso exclusivo de funcionários.

4. Sinalizar o estacionamento com placas indicando o número de vagas e a exclusividade de uso.



	Segmento Recanto das Jabuticabeiras

	2. Proceder a recuperação da vegetação no entorno do Recanto das Jabuticabeiras, substituindo as espécies exóticas por nativas do parque.


	6. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para o recanto e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

7. Realizar o monitoramento da área, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.


	1. Elaborar e implementar projeto de revitalização da área.
1.1 Delimitar fisicamente a área de uso, objetivando a redução de impactos sobre a vegetação.

3. Colocar um totem informativo com o mapa da unidade e localizando, em destaque, o Recanto das Jabuticabeiras. 

4. Instalar uma placa informando da proibição do uso de quaisquer tipos de churrasqueiras.

5. Disciplinar o uso do espaço adotando medidas de manejo adequadas para a área.
	
	

	Segmento Barracão

	7. Contemplar este segmento com vigilãncia 24 horas.


	
	
	
	1.Solicitar ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – (IPHAN) informações sobre a existência de processo de tombamento do Barracão.

2.Requerer do IPHAN a devida autorização de reforma, respeitando suas normas e regulamentos, caso a edificação seja tombada.

3.Elaborar e executar projeto de arquitetura para readequação do edifício do Barracão. 

4.Demolir a construção atual, utilizada como garagem para veículos oficiais.

5. Adquirir os equipamentos constantes na Tabela 16 para o desenvolvimento das atividades inerentes a administração do Parque.

6. Recuperar e manter a trilha de serviço que liga o Barracão ao Meu Recanto. 

6.1 Implantar sistema de drenagem.

6.2 Realizar a manutenção do leito da trilha.

6.3 Implantar a sinalização indicativa de uso exclusivo para funcionários e moradores do parque.

	Segmento Recanto Tai Chi Chuan

	2. Proceder a recuperação da vegetação no entorno do Recanto do Tai Chi Chuan, substituindo espécies exóticas por nativas do parque.


	5. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para o recanto e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

6. Realizar o monitoramento do recanto, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.


	3. Instalar um totem informativo com o mapa da unidade e localizando, em destaque, o Recanto do Tai Chi Chuan. 

4. Instalar uma placa informando da proibição do uso de quaisquer tipos de churrasqueiras neste Recanto.

5. Disciplinar o uso do espaço adotando medidas de manejo adequadas para a área.


	
	1. Delimitar fisicamente a área de uso, objetivando a redução de impactos sobre a vegetação.



	AEI Escelsior

	Segmento Excelsior

	4. Impedir o acesso de veículos no início da estrada do Excelsior mediante a instalação de corrente e sinalização informativa indicando o uso exclusivo ao serviço do Parque.

8.1 Rever e adequar o sistema de drenagem do mirante. 

8.4 Fazer poda da vegetação onde se fizer necessário e de acordo com as orientações dos analistas ambientais do parque.

8.5. Retirar as espécies exóticas.

9.Contemplar esse segmento com a fiscalização volante, que deverá estar presente na área principalmente nos finais de semana e feriados.

	5.3. Recuperar paisagisticamente a área com espécies nativas do parque.


	5. Recuperar e implementar a área de descanso e recreação Recanto do Raul.

5.1. Instalar dois bancos para descanso.

5.2. Colocar um totem informativo com o mapa da unidade e localizando o Recanto do Raul.

6. Instalar placas informativas indicando os Caminhos da Lagartixa e do Caveira nas proximidades dos respectivos acessos.

8. Realizar a recuperação do Mirante do Excelsior.

8.6. Instalar dois bancos no mesmo padrão existente no local.

10.Instalar placas interpretativa e informativa no Mirante.


	
	1.Recuperar e manter o revestimento do piso da estrada para uso dos veículos de fiscalização e combate a incêndios.

2. Demarcar 27(vinte e sete) vagas no início da Estrada do Excelsior para estacionar preferencialmente os veículos dos usuários que se destinam ao Mirante do Excelsior e a Sede Administrativa do Parque Nacional da Tijuca (Barracão). 

3. Instalar uma placa indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.
5.4. Instalar uma fonte para fornecimento de água aos visitantes que sobem para o mirante do Excelsior.
7. Fechar o acesso ao Caminho dos Escravos objetivando a recuperação dessa área.

8.2 Fechar a parte inferior do mirante com alvenaria para evitar o uso inadequado.

8.3 Rever o sistema de canalização de água para a fonte.



	Segmento Morro do Anhanguera

	1. Dar prosseguimento ao projeto de reflorestamento no Morro do Anhanguera, implantado no ano de 2005.

2. Promover a remoção dos eucaliptos e substituição por espécies nativas do ecossistema do parque.

5. Realizar atividades de prevenção e controle de incêndios neste segmento, tais como: confecção de aceiros, monitoria da área, e manutenção de equipes de plantão.
	3. Incentivar e fomentar pesquisa com o objetivo de avaliar o desenvolvimento da vegetação reflorestada dentro de um enfoque sistêmico.

4. Proceder ao monitoramento das áreas reflorestadas.
	
	
	

	Segmento Caminhos da Pedra do Conde e do Alto do Bandeira

	5. Fechar todos os atalhos existentes no Caminho do Morro da Pedra do Conde.

8. Proceder à fiscalização neste segmento.

	2. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para os caminhos e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos para este segmento.

3. Realizar o monitoramento dos caminhos observando os indicadores de impacto da visitação apontados pelo estudo e o número de visitantes previamente estabelecido para o segmento.

7. Realizar o manejo das espécies exóticas, retirando indivíduos jovens e adultos.
	1. Avaliar o traçado existente e demarcar o melhor traçado para os caminhos.

6. Instalar sinalizações informativas, orientadoras e interpretativas nos caminhos.

6.1 Colocar no início da trilha um totem informativo com o mapa dos caminhos.

6.2 Instalar nos mirantes do Alto da Bandeira e da Pedra do Conde painel interpretativo com os pontos avistados que tem correlação com a unidade de conservação

9. Elaborar folheto interpretativo para os Caminhos da Pedra do Conde e do Alto do Bandeira.


	
	4. Proceder à manutenção dos caminhos assegurando o traçado estabelecido.



	AEI Vale da Saudade

	Segmento Sítio do Midosi

	9. Retirar as espécies exóticas, segundo recomendações técnicas.

13. Realizar fiscalização permanente no segmento. 


	1. Realizar estudos para subsidiar a elaboração de um programa interpretativo para o restaurante A Floresta, visando transformá-lo em um restaurante histórico-temático que funcione como base para roteiros arqueológicos guiados.


	4. Transformar a edificação em restaurante temático.

4.2. Elaborar projeto conceitual do restaurante que inclua as adequações ou reformas necessárias.

4.4 Proceder as adequações e reformas necessárias no restaurante.

7. Instalar um totem, próximo ao restaurante, com indicação do acesso ao Caminho das Grutas, ao Sitio do Midosi, às Ruínas do Humaitá, ao Recanto Paulo e Virgínia e ao Campo Escola.

10 Consolidar as ruínas do Sítio do Midosi e restaurar a fonte Midosi.

11. Incluir as ruínas do Sítio do Midosi no roteiro de visitação do parque, após sua estabilização ou consolidação e a realização dos trabalhos de interpretação histórico-cultural. 

12. Interpretar as ruínas, utilizando painéis ao ar livre que abordem a iconografia e outros temas.


	8. Disponibilizar no restaurante o material de cunho informativo sobre a unidade para ser entregue aos usuários.


	2. Estabelecer um termo de compromisso com o arrendatário do restaurante A Floresta, constituindo os procedimentos adequados ao seu bom funcionamento, sem comprometimento dos recursos naturais do Parque.

3. Regularizar a situação fundiária do imóvel, incorporando o seu patrimônio ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

3.1 Solicitar ao SPU a transferência da dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade,

3.2 .Retomar o imóvel através dos meios legais.

4.1 Solicitar ao IPHAN informações sobre seu tombamento e, caso necessário, requerer autorização e aprovação do projeto de reforma.

4.3. Solicitar autorização e aprovação de reforma do referido prédio, junto ao IPHAN.

4.5 Acompanhar a atividade de reforma e adaptação do antigo restaurante, respeitando o aspecto conceitual do projeto.

5. Promover a terceirização do restaurante temático.

5.1 Realizar estudo de viabilidade econômica para a concessão do restaurante.

6. Demarcar uma área para estacionamento de veículos.

10.1 Formalizar parcerias com Instituições governamentais ou não-governamentais para a realização desta atividade.

	Segmento Caminho das Grutas

	3. Fechar todos os atalhos existentes no Caminho das Grutas, mantendo as trilhas vicinais que seguem em direção as grutas.

10. Retirar as espécies exóticas. 

12. Fiscalizar semanalmente o segmento.

13. Identificar tecnologias e produtos para eliminar as pichações nas grutas.

20.4. Proceder à recuperação paisagística do entorno do Recanto Paulo e Virginia com o plantio de espécies nativas do Parque.


	1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para avaliar o número de visitantes estabelecidos para o segmento Caminho das Grutas, com aplicação das ferramentas indicadas e possível adequação.

2. Monitorar o Caminho, observando os indicadores de impacto e o número de visitantes apontados no estudo prévio estabelecido para o segmento.

7.1 Realizar estudo de espeleotopografia da Gruta do Archer que assegure maior precisão de dados, em virtude da divergência na informação atual.

7.2 Realizar prospecção nas grutas Perdida e Belmiro de Cima, destacando na topografia o local de conecção entre elas.

8. Realizar prospecções para localização e identificação das entradas de cavernas nas imediações do circuito das grutas, com as respectivas espeleotopografias.
14. Realizar estudos de manejo de impacto da visitação nas grutas abertas ao público.

14.1. Realizar levantamentos bioespeleológicos mais aprofundados, observando a sazonalidade.

14.2 Realizar prospecções para localização e identificação de entradas de cavernas nas imediações do circuito das grutas, com respectivas espeleotopografias.

15. Incentivar e fomentar a realização de pesquisas científicas nas grutas junto às universidades e instituições de pesquisa.

16. Monitorar a atividade de montanhismo neste segmento, observando as normas previstas na AGGI.


	4. Colocar um totem informativo no início do Caminho com um mapa da via.

5. Instalar sinalizações informativas, orientadoras e interpretativas ao longo do Caminho.

6. Ordenar a visita às grutas.


7. Desenvolver estudo e instalar uma passarela elevada para circulação dos visitantes dentro da Gruta do Morcego.

9. Elaborar projeto e instalar equipamentos facilitadores para a segurança dos visitantes, onde se fizer necessário.

17. Mapear as vias existentes de escalada no Campo Escola.

18. Colocar sinalização informativa que advirta aos visitantes dos riscos e que apresente as normas para a pratica da atividade nesse local.

19. Elaborar folhetaria especifica para os praticantes de montanhismo e fornecê-la quando da entrega do “Termo de conhecimento de risco” realizado no Centro de Visitantes Floresta.

20. Elaborar e implantar um projeto de revitalização do Recanto Paulo e Virgínia.


	
	11. Realizar manutenção periódica do segmento.

17.1 Solicitar à Associação dos Montanhistas e Escaladores do Rio de Janeiro apoio para a elaboração do mapeamento das vias e a definição de suas normas.

20.1. Recuperar as mesas, os bancos, a fonte do Humaitá e o gradil da ponte da Baronesa, existentes no local.

20.2. Colocar uma réplica da placa original de identificação da Gruta Paulo e Virgínia no local, em substituição a placa original.

20.3. Reformar os sanitários ali existentes, buscando aprimorar seu índice de ventilação e iluminação natural. 



	Segmento Estrada Major Archer

	8. Efetuar poda periódica da vegetação situada em frente à Vista do Almirante e do Mirante da Palmira.

10. Retirar espécies exóticas da vegetação, substituindo-as por espécies nativas do Parque.

11. Proceder diariamente à fiscalização do segmento.

12. Proceder ao monitoramento das vias de circulação, observando em especial a ocorrência de atropelamento de animais, de queda de árvores e o estacionamento irregular de veículos, de forma a adotar medidas para minimizar os impactos no ambiente e garantir a segurança do visitante.
	
	9. Implantar sinalização informativa e interpretativa dos atrativos existentes à margem da Estrada.


	
	1. Implantar sinalização, segundo as normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes – DNIT e de acordo ao padrão estabelecido no projeto de sinalização do Parque.

2. Manter os redutores de velocidade pintados e em bom estado de conservação. 

3. Manter a rede de drenagem (canaletas, bueiros etc.) em perfeita condição para escoamento da água.

4. Fazer a manutenção da pavimentação da estrada.

5. Demarcar as áreas para estacionamento de veículos ao longo da estrada, nos alargamentos.

6. Implantar placas de sinalização com indicação do número de vagas e da forma permitida de estacionamento ao longo da estrada.

7. Fazer gestão junto à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para manter e sinalizar a estrada.



	Segmento Circuito da Saudade

	1.3 Fechar todos os atalhos existentes no circuito sinalizando a proibição de acesso.

4. Retirar as espécies vegetais exóticas, fazendo exceção somente para aquelas que servem como guia na trilha para os deficientes visuais.

9. Contemplar esse segmento com a fiscalização, conforme previsto na AGGI.


	5. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para os caminhos e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos para este segmento.

6. Realizar o monitoramento do caminho observando os indicadores de impacto da visitação apontados pelo estudo e o número de visitantes estabelecido previamente para o segmento.


	1. Implantar no Circuito da Saudade equipamentos para a segurança dos visitantes.

1.1. Elaborar projeto de definição do traçado ideal que inclua a infra-estrutura e os equipamentos que atendam aos portadores de necessidades especiais e demais visitantes.

1.2. Implantar guarda-corpos no trecho Caminho da Saudade e fazer correções que minimizem os riscos de acidente.

2. Implantar no Caminho Dom Pedro Augusto a infra-estrutura e os equipamentos que atendam aos portadores de necessidades especiais, principalmente nos recantos onde devem existir locais de descanso, contendo mesas e bancos, guarda-corpos em locais menos favoráveis e sinalização horizontal de fácil leitura, além de passarelas, quando se fizer necessário.

3. Instalar sinalizações informativas, orientadoras e interpretativas ao longo do circuito.

3.1.Colocar em seu início um totem informativo que contenha o mapa do percurso.

8. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso e destacando os atrativos diferenciais desta trilha para os portadores de necessidades especiais.


	
	7. Proceder à manutenção periódica do Circuito.



	AEI Vale das Almas

	Segmento Estrada dos Picos

	4. Substituir as espécies de flora exóticas que ocorrem nas margens da estrada por espécies nativas do Parque.


	
	1.2.
Implantar a sinalização indicativa e interpretativa dos atrativos ao longo da estrada, como o Restaurante a Floresta, Ruínas do Midosi e Lago das Fadas


	
	1. Implantar placas de sinalização, obedecendo às normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes – DNIT), ao longo de sua extensão.

1.1.Manter a demarcação da ciclovia destacando a distância percorrida por meio de sinalização horizontal no leito da estrada.

1.3.
Manter os redutores de velocidade pintados, em destaque e em bom estado de conservação. 

1.4.
Demarcar as áreas de estacionamento ao longo da estrada dos Picos.

1.5. Implantar placas de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento, em cada local ao longo da estrada.

2.
Manter as canaletas e os bueiros de drenagem em perfeitas condições para o escoamento da água.

3.
Fazer a manutenção periódica da pavimentação da estrada.



	Segmento Área de Lazer Lago das Fadas

	3.Fechar o acesso ao Caminho do Pecado, para permitir a recuperação dessa área.

3.1.Instalar barreiras físicas, no início e no final da trilha, utilizando-se de: troncos de árvores, pedras e fios de arame liso.

3.3.Recuperar os pontos erodidos existentes atualmente na trilha.
3.4.Promover a recuperação da captação de água para o Lago das Fadas, localizada ao  longo da trilha Caminho do Pecado.


	
	1.Revitalizar a Área de Lazer Lago das Fadas 

1.1.Elaborar e executar projeto de organização espacial e estudos de reforma da área de lazer e piquenique.

1.2. Instalar torre de observação ao lado do abrigo e com altura superior às copas das árvores situadas nas proximidades.

3.2. Sinalizar para o público visitante, as restrições de uso desta trilha, em seu início e ao final da mesma.


	
	1.3 Estudar a viabilidade de ampliação do estacionamento na área onde hoje se acessa o patamar superior da área de lazer, à partir da Estrada dos Picos.

2.Recuperar o sistema de adução de água, drenagem e desassoreamento dos lagos.



	Segmento Circuito Vale das Almas

	1.2 Fechar todos os atalhos existentes.

1.3 Recuperar a canalização de

 água existente na trilha e que abastece o Lago das Fadas.

1.4. Implantar canaletas 

para drenagem e desvio da água.

2. Fechar o acesso ao Caminho dos Escravos, tanto pela estrada do Excelsior como pela Estrada dos Picos.

8. Eliminar as espécies exóticas da flora, de acordo com orientação técnica.

12.Proceder semanalmente o controle da área por meio da fiscalização.


	3. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

3.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

3.2.Realizar monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.


	1. Melhorar as condições de traçado do Circuito Vale das Almas.

1.1 Identificar e demarcar o traçado ideal do circuito.

7. Instalar placas de sinalização informativa, orientadora e interpretativa ao longo do circuito.

7.1. Implantar no início do Circuito um totem informativo contendo mapa e apontando os monumentos históricos e os atrativos naturais

7.2. Instalar placa informativa e interpretativa junto a Cachoeira das Almas.

10. Elaborar folhetaria para 

ser fornecida aos visitantes contendo o percurso e os pontos de interesse do circuito.

11. Instalar equipamentos facilitadores, visando a segurança dos visitantes e a conservação da natureza, onde se fizer necessário
	
	4. Recuperar e manter a pintura da Ponte das Almas.

5. Instalar dois bancos no largo existente no início do Circuito Vale das Almas.

6. Elaborar e executar projeto de recuperação da área da Cachoeira das Almas, localizada nesse circuito.

9. Proceder a manutenção do circuito assegurando seu traçado estabelecido.



	Segmento Circuito Vale da Caveira

	1.2. Fechar todos os atalhos existentes.

4. Eliminar as espécies exótica da flora, de acordo com orientação técnica.

8.Proceder semanalmente o controle da área por meio da fiscalização.


	2. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

2.2.Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.


	1. Melhorar as condições de traçado do Circuito do Vale da Caveira

1.1.Identificar e demarcar o traçado ideal do circuito.

3.Instalar placas de sinalização informativa, orientadora e interpretativa ao longo do circuito.

3.1. Implantar no início do Circuito um totem informativo contendo seu mapa e apontando os

3.2. Instalar sinalização indicativa nas bifurcações do Circuito.

6.Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, com informação sobre o percurso e os pontos de interesse do circuito.

7.Instalar equipamentos facilitadores, visando a segurança dos visitantes e a conservação da natureza, onde se fizer necessário


	
	1.3. Recuperar a canalização de água existente na trilha e que abastece o Lago das Fadas.

1.4.Implantar canaletas para drenagem e desvio da água.

5.Proceder a manutenção do circuito assegurando seu traçado estabelecido.



	AEI Bom Retiro

	Área de lazer Largo do Bom Retiro

	3. Instalar posto fixo de fiscalização do Parque para controle do acesso aos picos.

6. Contemplar este segmento com vigilância 24 horas.

6.1. Intensificar a fiscalização durante os fins de semana e feriado.


	4. Incentivar e avaliar a realização de pesquisas sobre possíveis bioindicadores existentes no Parque.

4.1 Realizar inventário da fauna ocorrente na área e estudar a biologia reprodutiva de espécies que despertem interesse especial à conservação.

4.2. Realizar pesquisas de prospecção de espécies de anuros no local, supostamente extintas.

5.2. Monitorar a prática dessas atividades.
	1. Reformar a área de lazer Largo do Bom Retiro para torná-la atraente a visitação. 

1.1. Elaborar e executar projetos arquitetônico e paisagístico de reforma da área de lazer e piquenique.

2. Instalar totem com sinalização informativa no acesso aos caminhos que se iniciam nesta área de lazer.

5. Ordenar a atividade de  montanhismo, observando a segurança dos praticantes e as normas que regem esta modalidade esportiva no Parque, constante na AGGI deste plano de manejo.

5.1. Orientar os montanhistas sobre sua responsabilidade de retornar para seu local de origem com o lixo gerado na prática da atividade.


	
	1.2. Demarcar vagas para o estacionamento de veículos situado no final da Estrada dos Picos, ao lado dessa área de lazer.



	Segmento Caminho do Bico do Papagaio

	1. Demarcar o traçado da trilha da Serrilha do Papagaio, fechando as vias alternativas e sinalizando como área em recuperação.

1.1 Fechar a continuidade do 

Caminho do Bico do Papagaio a partir do seu mirante correspondente a trilha da Serrilha do Papagaio e aos atalhos. 

4. Realizar manejo das exóticas, após aprovação de projeto específico.

10.
Proceder semanalmente à fiscalização volante.


	2. Monitorar o caminho de modo a evitar os possíveis impactos decorrentes das atividades de visitação.

5. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

5.1. Adotar uma das metodologias de 
manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

5.2. Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.

9. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam preferencialmente as áreas situadas acima de 900 metros do nível do mar.

9.1. Realizar inventário da avifauna que habita altitudes superiores a 900 metros.

9.2. Pesquisar a biologia reprodutiva e a ecologia dessas espécies.
	3. Instalar sinalização indicativa ao longo do Caminho.

8. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso, os pontos paisagísticos de destaque e as informações sobre a fauna e flora local.


	
	6. Proceder à manutenção do Caminho, assegurando-se o traçado original.

7. Construir rede de drenagem ao longo do Caminho.



	Segmento Caminho do Morro do Archer

	4. Realizar manejo das exóticas, após aprovação de projeto específico.

10. Proceder semanalmente a fiscalização volante.


	2. Monitorar o caminho, de modo a conter os possíveis impactos decorrentes da visitação.

5. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

5.1. Adotar uma das metodologias de 

manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

5.2. Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.

9. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam preferencialmente as áreas situadas acima de 800 metros do nível do mar.

9.1. Realizar inventário de avifauna que habitam altitudes superiores a 800 metros. 

9.2. Realizar estudos sobre a biologia reprodutiva e ecologia dessas espécies.
	1. Demarcar o traçado do Caminho do Morro do Archer, fechando as vias alternativas.

3. Instalar sinalização indicativa ao longo do caminho.

8. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, 

contendo mapa com o percurso, os pontos paisagísticos destacados no caminho e as informações sobre a fauna e 

flora local.


	
	6. Proceder à manutenção do caminho assegurando seu traçado original.

7. Construir rede de drenagem ao longo do caminho.



	Caminho do Pico da Tijuca

	3. Fazer manejo das espécies vegetais exóticas identificadas na área, após aprovação de projeto de pesquisa.

9. Proceder à fiscalização volante semanalmente.


	4. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

4.1. Adotar uma das metodologias de

 manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

4.2.Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação.

7.2 Monitorar com freqüência as atividades.

8. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam preferencialmente as áreas localizadas acima de 900m do nível do mar.

8.1. Realizar inventário da avifauna que habita as altitudes superiores a 900m.

8.2. Realizar estudos sobre a biologia reprodutiva e ecologia dessas espécies.
	1. Demarcar o traçado do Caminho do Pico da Tijuca, fechando as demais vias alternativas, inclusive o acesso à trilha de Maria Devel.

2. Instalar sinalização indicativa ao longo do circuito.

5. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso, os pontos paisagísticos destacados no caminho e as informações sobre a fauna e flora local.

7. Ordenar a prática da atividade de montanhismo, observando a segurança dos praticantes desse esporte e as normas previstas na AGGI Visitação.

7.1 Colocar sinalização de advertência e as normas para a pratica da atividade nesse local, enfatizando os perigos de realização da atividade sem a devida preparação e acompanhamento.


	
	6. Proceder à manutenção do Caminho, assegurando seu traçado original.

6.1. Recuperar as correntes existentes na escadaria de acesso ao Pico da Tijuca e, sempre que necessário proceder à instalação de novas.



	Circuito Tijuca Mirim - Andaraí Maior

	3. Fazer manejo das espécies vegetais exóticas identificadas
 na área, após aprovação de projeto 
de pesquisa.

9. Realizar fiscalização volante semanalmente.


	4. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

4.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

4.2. Realizar o monitoramento do Circuito observando os indicadores provenientes do estudo de impacto da visitação 

8. Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam essas áreas.

8.1. Realizar estudos sobre a biologia reprodutiva e ecologia dessas espécies.
	1. Demarcar o traçado do Circuito da Tijuca Mirim – Andaraí Maior, fechando as vias alternativas.

2. Instalar sinalização indicativa ao longo do caminho.

7. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso, os pontos paisagísticos de destaque e as informações sobre a fauna e 

flora local.


	
	5. Manter o Circuito, assegurando 

seu traçado original.

6. Construir rede de drenagem em 

todo o Circuito.


	Caminho do Morro da Cocanha

	3. Fazer manejo das espécies vegetais exóticas identificadas na área, após aprovação de projeto de pesquisa.

9. Proceder à fiscalização volante semanalmente.


	4. Implantar um 

sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

4.1. Adotar uma das metodologias de 

manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

8.Avaliar a situação das populações de espécies de aves que habitam preferencialmente as áreas situadas acima 
de 800m do nível do mar.

8.1. Realizar estudos sobre a biologia reprodutiva e ecologia dessas espécies.
	1.Demarcar o traçado do Caminho do Morro da Cocanha, fechando as vias alternativas.

2. Instalar sinalização indicativa ao longo do caminho.

7. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso, os pontos paisagísticos de destaque e as informações sobre a fauna e flora local.


	
	5. Proceder à manutenção do 

Caminho assegurando seu traçado original.

6. Ao longo do caminho, recuperar as canaletas de drenagem e desvio de águas pluviais.

	AEI Cova da Onça

	Segmento Vias de Circulação

	4. Realizar manutenção periódica do Jardim dos Manacás, acessado pela Estrada Estrada Barão de Escragnolle.

Realizar manutenção da Fonte Wallace, localizada no centro do Jardim dos Manacás.

5. Retirar espécies exóticas, após estudo de pesquisa, substituindo-as por espécies nativas do Parque.

6. Fechar definitivamente os atalhos que se iniciam a partir da Estrada Barão D’Escragnolle. 

7. Proceder diariamente fiscalização.
	
	1.3. Implantar sinalização interpretativa dos atrativos existentes ao longo da Estrada Visconde do Bom Retiro, destacando pontos de interesse, como o Sítio da Solidão (futuro centro de operações do PARNA Tijuca) e o Açude da Solidão.
	
	1. Implantar sinalização de trânsito (limite de velocidade, redutor de velocidade, faixa) obedecendo às normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes – DNIT). 

1.1. Manter a demarcação da ciclovia destacando a distância percorrida por meio de sinalização horizontal no leito da Estrada Visconde do Bom Retiro.

1.2. Implantar a sinalização indicativa nas estradas.

1.3. Manter os redutores de velocidade pintados, em destaque, e em bom estado de conservação.

2. Fazer a manutenção periódica das estradas.

2.1. Manter as canaletas e bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água.

2.2. Manter a pavimentação das estradas em bom estado de circulação.

3. Demarcar ao longo da estrada, nos espaços de alargamentos, os locais permitidos para estacionamento.

3.1. Instalar placas de sinalização indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.

3.2. Fazer gestão junto a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para a realização das atividades mencionadas acima.

	Segmento Centro de Operações Sítio da Solidão

	4. Contratar  segurança patrimonial para período de vinte e quatro horas para o Centro de Operações.

5. Retirar as espécies exóticas, após a realização de projeto de pesquisa, devendo substituí-las por espécies nativas do Parque.


	
	
	
	1. Retirar os moradores das quatros residências existentes, bem como o ocupante do imóvel onde funcionava a antiga sede campestre da hípica.

1.2 Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade.

1.3.
Transferir o funcionário do PARNA Tijuca para a Vila dos Funcionários nesta Área Estratégica Interna.

1.4.
Demolir as quatro residências existentes neste local e remover os entulhos.

2. Implantar o Centro de Operações do Parque na sede campestre da hípica. 
2.1. Elaborar e executar projeto de reforma do casarão que foi sede da Hípica, para abrigar o Centro de Operações do PARNA Tijuca e da área adjacente.
2.2 Dotar o centro de operações de um sistema de comunicação integrado com a administração, por via telefônica e intranet e demais áreas do Parque, incluindo a sede, via Rádiocomunicação.

3. Adquirir os equipamentos necessários para o funcionamento do Centro de Operações, conforme Tabela 17.



	Segmento Circuito da Cova da Onça

	5. Fazer manejo das exóticas, após aprovação de pesquisa especifica.

7. Fechar todos os atalhos existentes.

8.1 Construir canaletas para drenagem e desvio da água ao longo do circuito.
8.4 Recuperar o trecho da trilha antes da ponte pênsil para colocação de tubulação subterrânea, para drenagem de água de nascente do lado direito da trilha.

8.5 Podar a vegetação no entorno da Ruína da Fazenda do Almeida, para que o local seja mais bem avistado.
9. Contemplar esse segmento com a fiscalização, conforme previsto na AGGI.


	2. Implantar um sistema de avaliação de manejo de impactos ambientais no circuito.

2.1 Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes  estabelecidos para a área.

3. Realizar o monitoramento do caminho observando os indicadores de impacto da visitação apontados pelo estudo e o número de visitantes estabelecido previamente para o Circuito.


	1. Demarcar o traçado do caminho, fechando as demais vias alternativas.

4. Instalar elementos de sinalizações informativas e interpretativas ao longo do circuito e um totem informativo com seu mapa no inicio deste.

6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso e os pontos paisagísticos destacados no caminho, bem como informações existentes sobre a fauna e flora local.


	
	8. Proceder à manutenção do caminho assegurando seu traçado.
8.2 Efetuar manutenção anual dos cabos de aço e madeiramento da ponte pênsil.
8.3 Retirar a fiação elétrica existente nas árvores situados no lado esquerdo, ao longo do circuito.


	Segmento A Fazenda

	4. Elaborar e executar projeto paisagístico para as áreas de entorno da edificação.


	3.1. Realizar pesquisa objetivando aprofundar a história dessa edificação.

3.2 Estudar a viabilidade de restaurar a edificação da Fazenda, de acordo com  o Projeto especifico Museu de Arqueologia e Biodiversidade, já aprovado pelo Programa Nacional de Cultura (PRONAC) do Ministério da Cultura (MinC).

3.3. Realizar estudo de viabilidade econômica para terceirização desse espaço.


	3. Revitalizar a ruína “A Fazenda” e área do entorno, podendo se prever a restauração do prédio de modo a enfatizar seu valor histórico.

6. Instalar placas interpretativas e informativas específicas sobre o local.


	
	1. Solicitar ao IPHAN informações sobre o processo de tombamento da Fazenda.

2. Proceder ao escoramento das paredes e da estrutura de madeira ainda existentes, de acordo com a orientação fornecida pelo IPHAN.

3.4. Realizar concessão do espaço, caso seja viável a sua implementação, com base no estudo de viabilidade econômica.

3.5. Estudar possibilidade de formalizar parcerias com Instituições governamentais ou não governamentais, atendendo aos requisitos colocados acima.

5. Retirar os moradores das três residências localizadas atrás do imóvel “A Fazenda” e das cinco residências localizadas no Bosque dos Eucaliptos. 

5.1.Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade.

5.2.Demolir todas as residências existentes na área e retirar do Parque os entulhos, podendo ser reaproveitado um imóvel para uso institucional.

5.3.Utilizar a área de entorno da Fazenda, localizada junto ao Bosque dos Eucaliptos, para a instalação de um estacionamento.
7. Realizar a manutenção periódica do Bosque dos Eucaliptos e da Fazenda. 

8. Recuperar a estrada e a ponte que dá acesso a Fazenda.



	Segmento Circuito do Taquaruçu

	5. Fazer manejo das exóticas, após aprovação de pesquisa especifica.

8. Contemplar esse segmento com a fiscalização, conforme previsto na AGGI.


	2. Implantar um sistema de avaliação de manejo de impactos ambientais no circuito.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes  estabelecidos para a área.

3. Realizar o monitoramento do caminho observando os indicadores de impacto da visitação apontados pelo estudo e o número de visitantes estabelecido previamente para o circuito.


	1. Demarcar o traçado do circuito, fechando as demais vias alternativas.

4. Instalar elementos de sinalizações informativas e interpretativas ao longo do Circuito e um totem informativo com seu mapa no inicio deste.

6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, contendo o percurso e os pontos paisagísticos destacados no caminho, bem como informações existentes sobre a fauna e flora local


	
	7. Proceder à manutenção periódica do Circuito.



	Segmento Açude da Solidão

	10. Implantar um posto fixo de fiscalização.


	
	1. Revitalizar a Área de Lazer Açude da Solidão.

1.1 Elaborar e executar projeto de organização espacial e revitalização da área de lazer e piquenique.

3. Instalar placa interpretativa na área de lazer Açude da Solidão.

4. Instalar placa interpretativa na área de lazer Açude da Solidão.


	
	1.2 Recuperar as duas bicas e lixeiras existentes no local

2. Recuperar o sistema de adução de água, a drenagem e proceder ao desassoreamento dos lagos.

4. Demarcar vagas para o estacionamento de veículos

5. Instalar cerca de arame farpado ou gradil de alambrado no limite do Parque com a Estrada do Açude.

6. Instalar cabine para pagamento do ingresso, na área de recuo antes da saída do Portão do Açude.

6.1 Adquirir equipamentos necessários para o funcionamento da cabine, conforme Tabela 18.

7. Elaborar e implantar projeto específico de reforma do atual Portão do Açude.

7.1 Adquirir os equipamentos necessários para o funcionamento do Portão do Açude da Solidão, conforme Tabela 19.
8. Implantar sistema de cancela eletrônica no Portão do Açude para controle da saída de veículos.

9. Planejar o sistema de operação do portão de saída e designar funcionários, servidores conveniados e/ou terceirizados para manter, de forma adequada, o seu funcionamento.

	Segmento Vila de Funcionários

	3. Retirar as espécies exóticas substituindo-as por espécies nativas do ecossistema do Parque.

5. Demolir a ”Casa de Pedra” e recuperar a área com espécies nativas do ecossistema

7.Promover a manutenção do viveiro de mudas, dando continuidade à produção de espécies nativas do Parque, para plantio nas zonas de recuperação.


	
	
	
	1. Proceder a reintegração de posse das residências ocupadas irregularmente, transformando a área em uma vila residencial para os funcionários que exercem funções imprescindíveis para a proteção do Parque.  

1.1 Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

1.2 Após a retirada dos atuais moradores, promover a reforma de todos os imóveis.

1.3 Transferir os funcionários do PARNA Tijuca que ocupam residências em outras localidades do Setor Floresta para esta Vila de Funcionários.

2. Cercar o perímetro da Vila dos Funcionários com muro de alvenaria e instalar portão na entrada da Vila.

4. Proceder a reintegração de posse da área ocupada pelo centro de operações da Companhia de Limpeza Urbana (COMLURB) e da Casa de Pedras.

4.1.Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

4.2. Proceder ao estabelecimento de um novo instrumento legal, formalizando uma parceria com a COMLURB, visando a manutenção dos serviços de limpeza da Unidade e caso necessário, a legalização da permanência do centro de operações da COMLURB neste local.

6.Elaborar projeto específico e implantar na área um estacionamento e uma estação de embarque e desembarque do transporte único para a Floresta da Tijuca.

8.Realizar a manutenção da edificação conhecida como Casa do Chefe e destiná-la para apoio as atividades dos projetos  específicos da UC, em especial aqueles voltados para a recuperação florestal.



	Segmento Os Esquilos

	6. Retirar as espécies exóticas existentes no segmento e substituí-las por espécies nativas do ecossistema do Parque.

15. Proceder a  fiscalização desse segmento
	12.Realizar estudo de viabilidade econômica para a concessão do restaurante.
	11. Providenciar material de cunho informativo sobre o Parque para ser entregue aos usuários do restaurante.

16. Instalar um totem, próximo à Casa do Pesquisador que indique sua localização, a do restaurante Os Esquilos, do Jardim dos Manacás e do Caminho da Saudade.


	
	1. Fazer a manutenção periódica da Casa do Pesquisador.

2. Rever as instalações elétricas da edificação, ampliando a capacidade de atendimento de modo a possibilitar o funcionamento dos atuais equipamentos e à instalação de novos.

3. Dotar a Casa do Pesquisador dos equipamentos listados na Tabela 20.

4. Implantar e equipar um laboratório de pesquisa multifuncional na edificação geminada à Casa do Pesquisador.

4.1. Elaborar e implantar o projeto de reforma e adaptação da residência para instalação do laboratório.

4.2. Adquirir os equipamentos listados na Tabela 21 para equipar o laboratório.

Tabela 21 – Equipamentos necessários para o laboratório do Parque Nacional da Tijuca, Estado do Rio de Janeiro.

5. Exigir dos pesquisadores que utilizarão as instalações da Casa do Pesquisador o cumprimento das normas de uso constantes da AGGI Pesquisa e Monitoramento.

7. Regularizar a situação fundiária das residências localizadas neste segmento.

7.1. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade.

7.2. Transferir os funcionários do Parque para a Vila de Funcionários.

7.3. Proceder à demolição das residências que não serão aproveitadas, após a remoção de seus moradores.

8. Regularizar a situação fundiária do imóvel ocupado pelo restaurante “Os Esquilos” e terceirizar o serviço.

8.1 Acompanhar as atividades atuais desenvolvidas no restaurante Os Esquilos, estabelecendo os procedimentos adequados ao seu bom funcionamento e que não comprometam os recursos naturais do Parque.

8.2. Estabelecer um termo de compromisso com o arrendatário para que o serviço atenda as necessidades do parque, até que se regularize sua situação.

8.3. Exigir do arrendatário que mantenha o imóvel e se responsabilize pela limpeza do entorno.

8.4. Solicitar a visita semestral da vigilância sanitária ao local, sempre acompanhada por funcionários do parque.

9. Elaborar projeto arquitetônico de reforma da edificação em que está instalado o Restaurante Os Esquilos.

10. Exigir do arrendatário o acesso aos sanitários do restaurante para o público visitante deste segmento.

13. Promover a concessão do restaurante Os Esquilos.

14. Demarcar área de estacionamento de acordo com o espaço disponível, prevendo vagas para veículos de passeio e vans.



	Segmento Ruínas do Humaitá

	3. Proibir temporariamente a visitação às Ruínas do Humaitá.

7. Substituir espécies exóticas existentes nas áreas circundantes das Ruínas do Humaitá, por espécies nativas do parque.

8. Contemplar este segmento com a fiscalização permanente.

	1. Realizar pesquisa nas Ruínas do Humaitá, para que se aprofunde sua história.

2.2. Realizar prospecção arqueológica na área de entorno das Ruínas.

2.3. Proceder à coleta e ao inventário do material e do acervo arqueológico oriundo desse sítio.


	4. Incluir as Ruínas no roteiro de visitação do parque, após sua estabilização ou consolidação e a realização dos trabalhos de interpretação.

6. Interpretar as Ruínas do Humaitá por meio de painéis ao ar livre.


	
	2. Estabilizar ou consolidar as Ruínas do Humaitá por meio de processo científico.

2.1.Formalizar parcerias com instituições governamentais ou não-governamentais para realizarem o projeto. 

5. Retirar a sinalização existente nas Ruínas do Humaitá. 



	AEI Represa dos Ciganos

	13. Promover a recuperação florestal das áreas alteradas por intervenções antrópicas ou naturais.

13.1 Identificar e mapear as áreas a serem recuperadas.

13.2 Elaborar e implementar projeto de retirada de exóticas da área.

24. Proceder a fiscalização da área de forma a assegurar a proteção dos recursos naturais e dos visitantes.

25 Estabelecer uma rotina de prevenção e combate aos incêndios florestais.


	26. Monitorar a área durante os períodos críticos de incêndio. (junho a Setembro)

27. Incrementar as pesquisas científicas na área com ênfase nos aspectos biofísicos e  histórico-culturais.

27.1. Incrementar as pesquisas científicas na área com ênfase nos aspectos biofísicos e histórico-culturais.

27.2 Realizar inventário da fauna ocorrente na área e estudar a biologia reprodutiva de espécies que despertem interesse especial para a conservação.

27.3. Realizar inventário da vegetação ocorrente na área

27.4.Realizar pesquisas arqueológicas nas Ruínas do Cantagalo.

28. Estudar a viabilidade de elaboração de projeto específico para a recuperação das Ruínas do Cantagalo e abertura desta área para a visitação pública.


	8. Realizar o levantamento do perfil do visitante para embasar os programas de educação ambiental.

11. Elaborar e implementar projeto de sinalização interpretativa e indicativa no percurso da estrada.

12. Elaborar e implementar projeto para a Área de Lazer Represa dos Ciganos.

12.1 Instalar cinco mesas com bancos e seis bancos avulsos para apoio as atividades de piquenique.

12.2 Instalar banheiros masculino e feminino destinados aos visitantes da área de lazer, considerando os portadores de necessidade especiais.

12.3 Instalar lixeiras nesta área de acordo com modelo estabelecido para o Parque. 


	15. Instalar o Núcleo de Educação Ambiental Os Ciganos.

.

15.2. Elaborar e implantar projeto para reforma da infra-estrutura existente adaptando-a para o funcionamento do Núcleo de Educação Ambiental.

17. Elaborar e implementar projeto de educação ambiental para essa AEI, com ênfase na importância dos recursos hídricos.

18. Produzir material de folhetaria para o público visitante abordando os aspectos históricos da área e a importância da preservação dos recursos hídricos.

19. Promover eventos de cunho educativo voltados á comunidade local.

19.1. Promover cursos, palestras e oficinas sobre a temática ambiental destacando a importância dos recursos hídricos e a proteção dos mananciais.

19.2. Promover capacitação visando a formação de agentes multiplicadores.

19.3. Envolver as comunidades de Nova Divineia, Borda do Mato, Favela Parque João Paulo II, Favela Jamelão e Morro do Andaraí nas atividades de educação ambiental do núcleo.

20. Elaborar material educativo/informativo impresso e audiovisual, bem como especificações de conteúdos educativos para a AEI Represa dos Ciganos.

21. Desenvolver atividades de visitas guiadas, envolvendo professores, grupos de estudantes e grupos de comunidades vizinhas à UC.


	1. Demarcar os limites do PARNA Tijuca principalmente junto às ocupações urbanas lindeiras.

1.1.Instalar marcos, placas e cercas no limite do PARNA Tijuca.

2. Instalar sinalização de identificação dos limites do PARNA Tijuca em especial onde os limites da UC coincidem com as vias urbanas. 

3. Elaborar e implantar um projeto especifico para reformar o Portão dos Ciganos, adaptando-o a um Posto de Informação e Controle (PIC).

4. Equipar o Posto de Informação e Controle dos Ciganos conforme detalhado na Tabela 22.

5 Demarcar 30 vagas para estacionamento de veículos de passeio e 02 vagas para ônibus no interior desta AEI ao longo da estrada.

6. Designar funcionários, servidores conveniados e/ou terceirizados para manter, de forma adequada, o funcionamento do PIC dos Ciganos.

7. Instalar uma placa de identificação no PIC dos Ciganos, contendo um mapa com todos os setores da unidade de conservação destacando a AEI Represa dos Ciganos e informando o horário de funcionamento.

9. Elaborar e implementar projeto para recuperação da estrada Represa dos Ciganos e área adjacente.

10. Solicitar a CEDAE a recuperação da rede de captação de água, que atualmente tem provocado grandes erosões na estrada.

14. Estudar a possibilidade de esvaziamento dos tanques e represa, objetivando a sua limpeza e recuperação.

15.1. Verificar a situação jurídica da edificação existente na área e adotar as medidas necessárias para sua regularização.

16. Equipar o Núcleo de Educação Ambiental Os Ciganos de acordo com o descrito na Tabela 23.
22. Realizar a recuperação da Trilha de serviço da Represa dos Ciganos respeitando o traçado já existente.

23. Instalar placa de sinalização informando que o acesso à trilha só é permitido a funcionários do Parque e que a mesma não é sinalizada.



	AEI Vila Rica

	7. Implantar um Posto de Informação e Controle (PIC) na edificação existente junto ao Portão Marianópolis, denominado PIC Vila Rica.

7.4.Oferecer apoio às ações de proteção, tais como: fiscalização e prevenção e controle de incêndios.

8. Promover a recuperação florestal das áreas alteradas por intervenções antrópicas ou naturais.

8.1 Identificar e mapear as áreas a serem recuperadas.

8.2 Elaborar e implementar projeto de retirada de exóticas da área.


	2. Promover o desenvolvimento de pesquisas arqueológicas na ruína


	3. Elaborar e executar projeto de interpretação da ruína.

7.3. Dotar o PIC de painel interativo multimídia com os atrativos do Parque para visualização do visitante. 


	4. Incentivar a integração da comunidade de Nova Divineia com o Parque promovendo visitas guiadas a área com o objetivo de sensibilização e envolvimento no programa de educação ambiental da UC. 


	1. Elaborar e executar projeto para recuperação e consolidação da ruína Vila Rica.

2.1. Buscar apoio de instituições de pesquisas para a execução das pesquisas arqueológicas.

5. Delimitar e sinalizar os limites do Parque nas áreas contíguas as comunidades em especial onde está localizada a ruína.

5.1. Instalar cercas no limite do Parque.

5.2. Sinalizar a área com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o projeto específico.

6. Fazer gestão junto a CEDAE para promover a regularização do abastecimento de água para a comunidade.

6.1 Retirar todas as captações de água existentes no interior do Parque, após a normalização do abastecimento pela CEDAE.

7.1.Desocupar o imóvel atualmente utilizado por funcionário do IBAMA.

7.2. Adaptar as instalações de forma a abrigar uma sala para uma pequena exposição e recepção, um alojamento para duas pessoas, sanitários,copa/cozinha e depósito.

7.5. Equipar o PIC de acordo com o descrito na Tabela 24.
7.6. Dotar o PIC de pessoal necessário as suas atividades de acordo com o descrito na AGGI.

	AEI Vista Chinesa

	Segmento Vias de Circulação Vista Chinesa

	12.Proceder à eliminação das espécies exóticas existentes nas margens da estrada, substituindo-as por espécies nativas do Parque.

13. Proceder diariamente à fiscalização, abrangendo também a área contígua fora dos limites, mas de influência direta.

15.2. Promover o desassoreamento da Represa dos Macacos.

15.7.Instalar cerca e portão para o controle de acesso à represa e a trilha da Cachoeira do Quebra. 

22.1. Elaborar e implementar projeto de recuperação da fonte.

22.3. Realizar obras de contenção da área de lazer em frente ao Largo das Duas Bicas.

22.4. Manter a vegetação podada, de forma a permitir maior incidência de luz na área.

22.5. Eliminar as espécies exóticas e substituí-las por espécies nativas do ecossistema do Parque.

25. Substituir a Fonte das Três Bicas existente próximo ao Mirante da Vista Chinesa, devido ao seu valor histórico, colocando uma réplica no local.

28. Proceder à manutenção do Recanto da Vista Chinesa (Jardim Suspenso).

29. Realizar podas periódicas das árvores para assegurar a visão da paisagem.

31. Incluir o Mirante da Vista Chinesa como uma das áreas a serem apoiadas pela Policia Militar do Rio de Janeiro, onde deverá ocorrer a presença permanente (diurna) nesse local de dois policiais.

32. Recuperar encanamento, muretas e calçamento em frente às bicas e canteiros na Bica dos Chineses.

34. Retirar as espécies exóticas e substituí-las por espécies nativas do Parque.

36.1.Reformar o piso no final do recanto da Mesa do Imperador que está afundando.

36.2.Reformar o gradil e a mureta mantendo as mesmas características do original e proceder a sua manutenção periódica.

36.3.Recuperar canalização da fonte, para normalizar a saída de água.

36.5.Realizar a limpeza da escada, das canaletas, muretas, bueiros.

36.6.Recolocar a corrente para impedir o acesso de veículos próximo à Mesa.

36.7.Realizar a limpeza hidráulica das pedras, do muro, das escadas e da fonte.

39.Realizar podas periódicas na vegetação próxima ao Mirante da Mesa do Imperador, para assegurar uma melhor visão da paisagem.

41.6.Realizar manutenção periódica da fonte existente na área de lazer Mesa Redonda.

42. Realizar podas periódicas na vegetação próxima ao Mirante dos Bonecos, para assegurar uma melhor visão da paisagem.

45. Contemplar esse segmento com a fiscalização volante.
	18.Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para a área de lazer Cachoeira do Quebra e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos neste plano.

19.Realizar o monitoramento da área de lazer, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.

20. Realizar o monitoramento da qualidade das águas na represa.

30.Destacar periodicamente uma equipe para coletar, junto aos visitantes desta área, dados sobre seu perfil, sua motivação para a visita e o seu grau de satisfação.


	4.Sinalizar os acessos com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o Projeto Específico recomendado na AGGI.

5.Realizar levantamento amostral mensal da visitação e do fluxo de veículos no Portão dos Macacos e no Portal Passos de Pedras.

5.2.Sistematizar as informações e remeter ao banco de dados da unidade, visando conhecer o fluxo de entrada na área.

6.Distribuir folhetaria do Parque no Portão dos Macacos e no Portal Passos de Pedras por ocasião dos levantamentos da visitação na área e em datas comemorativas.

15.Revitalizar a área de lazer Represa dos Macacos, localizada às margens da estrada Dona Castorina.

15.1.Recuperar equipamentos de ginástica e colocar 3 bancos na área de lazer.

15.3.Recolocar o totem de sinalização na área de lazer.

15.6.Instalar bicicletário neste local.

21. Proporcionar atividades de banho na Cachoeira do Quebra.

22. Revitalizar o Largo das Duas Bicas localizado nas margens da Estrada Dona Castorina. 

22.2. Instalar no Largo das Duas Bicas sinalização interpretativa.

23. Elaborar e implementar projeto especifico para recuperar a área do Mirante Vista Chinesa, localizado no inicio da estrada de mesmo nome.

24. Elaborar e implementar um projeto de sinalização para o Mirante Vista Chinesa, observando o já existente.

24.1. Contemplar nesse projeto um totem com o histórico do Mirante Vista Chinesa, da Bica dos Chineses ou Fonte das Três Bicas.

24.2. Interpretar no mirante o cenário paisagístico da cidade: Bairro do Sumaré e Corcovado.

35. Elaborar e implementar projeto de sinalização para a Estrada da Vista Chinesa, observando o projeto previsto na AGGI.

36. Recuperar a área de lazer da Mesa do Imperador.

36.4.Recolocar os bancos existentes no local.

37.Sinalizar o mirante Mesa do Imperador de acordo com o padrão desenvolvido para o Parque.

37.1.Colocar totem identificando o local e seu histórico.

40. Reformar e manter o mirante superior da Mesa do Imperador.

41. Revitalizar a área de lazer Mesa Redonda.

41.5.Colocar totem de sinalização identificando-o e transmitindo mensagens educativas.

43. Revitalizar o Mirante dos Bonecos.

43.2.Colocar um totem identificando o local.

43.3.Instalar, junto ao mirante um painel interpretativo salientando os pontos de visualização. 


	16 Implementar ações de educação ambiental com vistas as práticas religiosas, conforme projeto especifico previsto na AGGI.


	1. Identificar nos limites do Parque locais para instalação do Portão dos Macacos e do Portal Passo de Pedra, junto as Estradas Dona Castorina e Vista Chinesa. 

2. Construir guarita junto ao Portão dos Macacos.

2.1.Equipar a guarita do Portão dos Macacos conforme detalhado na Tabela 25.
3.Instalar o Portal Passo de Pedras 

na estrada da Vista Chinesa, demarcando uma das entradas no Setor Serra da Carioca.

5.1 Utilizar equipamento portátil, indicado na AGGI, para contagem de veículos.

7.Implantar na Estrada Dona Castorina, no segmento localizado no interior do Parque, sinalização de acordo com as normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transporte – DNIT.

8. Desenvolver projeto e instalar redutores de velocidade nas estradas Dona Castorina e Vista Chinesa dentro dos limites da UC.

9. Sinalizar na estrada a presença de pedestres e ciclistas, conforme normas do DNIT, identificando a sua prioridade.

10. Manter nas estradas Dona Castorina e Vista Chinesa os recuos existentes para estacionamento de veículos, delimitando as vagas e indicando a forma permitida de disposição dos veículos. 

11. Realizar a manutenção das estradas periodicamente, dando-se continuidade a parceria existente com a Prefeitura do Rio de Janeiro.

14. Promover mensalmente atividades de coleta de lixo, monitoramento das estradas, sensibilização e informação ao visitante com o apoio de voluntários. 

15.4.Realizar estudo de viabilidade para implantação de estacionamento nesse local.

15.5. Substituir, se necessário, as lixeiras dessa área. 

17. Solicitar à CEDAE que faça a revisão e adequação dos canos aparentes, existentes na área da Cachoeira do Quebra, de forma a torná-los imperceptível ao visitante. 

24.3 Instalar placa de sinalização no estacionamento do Mirante Vista Chinesa, identificando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento.

26. Reservar espaço no estacionamento para operacionalização de um quiosque móvel terceirizado para a comercialização de lanches, bebidas não alcoólicas e suvenires.

27. Colocar dois coletores de lixo no Mirante da Vista Chinesa.

33. Limpar a cisterna que abastece as bicas, canaletas e tanque próximo ao Mirante Vista Chinesa.

37.2.Recuperar totem que identifica algumas distâncias a partir desse local.

38.Colocar na área de lazer Mesa do Imperador coletores de lixo.

41.1 Instalar mais três bancos na área de lazer Mesa Redonda.

41.2.Recuperar o gradil que cerca parte da área.

41.3.Proceder a limpeza das mesas e bancos existentes.

41.4.Instalar coletor de lixo.

43.1.Reformar o piso e mureta existente no mirante dos Bonecos.

43.4.Trocar o gradil, mantendo as mesmas características do original e proceder a sua manutenção periódica. 

43.5.Instalar coletor de lixo. 

44. Retirar um pequeno canteiro no meio da pista da Estrada Vista Chinesa, próximo ao Portão Passos de Pedra e pavimentar a área.



	Segmento Trilha da Cachoeira do Quebra

	1.3 Recuperar a trilha em seu último trecho (declive) e colocar degraus para facilitar o acesso à Cachoeira do Chuveiro.

1.4 Elaborar projeto e adequar as estruturas de contenção e o sistema de drenagem na trilha.

1.5 Informar aos usuários, mediante sinalização, sobre a proibição de avanço na trilha após a Cachoeira do Chuveiro.

1.6 Retirar as espécies exóticas ao longo da trilha, substituindo-as por espécies nativas do Parque.
	
	1. Realizar estudos específicos, elaborar e executar projeto para readequação da Trilha da Cachoeira do Quebra.

1.1 Definir e demarcar o traçado ideal da trilha.

1.2 Instalar equipamentos facilitadores e barreiras em trechos mais perigosos.

1.7 Permitir atividades de banho na Cachoeira do Chuveiro.

2. Instalar sinalização informativa, orientadora e interpretativa no início da trilha.


	
	

	Segmento Circuito do Mocke

	6. Fechar a trilha localizada acima do sitio do Mocke que deriva a direita do Circuito, conhecida como Caminho do Mocke para visitação pública.

12. Eliminar as espécies exóticas do Circuito, substituindo-as por espécies nativas do ecossistema do Parque.

16. Proceder fiscalização periódica no Circuito.


	1.1 Realizar estudos específicos sobre o traçado original do caminho que levava as Ruínas do Mocke.

7. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para o Circuito e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos neste plano.

8. Realizar o monitoramento do circuito, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.

15.1 Realizar pesquisas arqueológicas nas Ruínas do Mocke.

17. Incentivar pesquisas de composição e estrutura da vegetação dentro de uma perspectiva de dinâmica sucessional.


	1. Implantar o Circuito do Mocke.

1.2 Elaborar e executar projeto para recuperação e implantação do Circuito do Mocke.

1.3 Instalar estruturas de segurança ao longo do Circuito nos trechos onde se façam necessários.

5. Promover a visitação no Circuito do Mocke com enfoque principal em seu aspecto histórico.

9. Estabelecer para o Circuito como horário de funcionamento o período de 08:00h às 17:00h, permitindo a entrada neste até as 15:00h.

13. Instalar sinalização informativa, orientadora e interpretativa ao longo do circuito.

13.1. Colocar totem de sinalização no inicio do Circuito com todas as informações pertinentes e o croqui da trilha.

14. Incentivar os visitantes a conduzirem seu lixo para fora dos limites do Parque.

15. Consolidar as ruínas do Mocke e interpretá-las para visitação.

15.2 Elaborar projeto específico para a recuperação das ruínas.

15.3 Elaborar maquete da ruína para ser exposta na área.

15.4 Instalar placas interpretativas sobre os aspectos históricos, bem como um croqui da ruína com a identificação das edificações.

15.5 Implantar roda d’água, para exemplificar a existente no passado.
	
	2. Retirar cerca e telhas existentes no local.

3. Viabilizar recuo para criar uma área para embarque e desembarque dos visitantes que se destinam ao Circuito do Mocke na Estrada Vista Chinesa.

4. Sinalizar a área de embarque e desembarque indicando o número de veículos e o tempo máximo de 

10 minutos para permanência no local. 

10. Retirar todas as captações irregulares de água existentes neste segmento.

11. Realizar Termo de Ajustamento de Conduta com a Companhia de Águas e Esgoto do Estado do Rio de Janeiro (CEDAE) para a realização do reparo e manutenção das caixas coletoras de água e as tubulações de adução.



	AEI PAINEIRAS

	Segmento Estrada do Redentor

	3. Destacar fiscalização para percorrer o segmento em diferentes períodos do dia, principalmente nos finais de semana e feriados.

14. Realizar a poda na vegetação, sempre que necessário, nos mirantes Bela Vista, Passo do Inferno e Andaime Pequeno.

15. Recuperar a Praça da Moganga, executando o tratamento paisagístico e a manutenção do equipamento urbano.


	18. Efetuar o monitoramento microbiológico da água e informar sobre a potabilidade e balneabilidade das águas neste segmento.


	2. Sinalizar o portal com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o Projeto Específico recomendado na AGGI.

4. Realizar levantamento amostral mensal da visitação e do fluxo de veículos junto ao Portal das Sapucaias.

4.2 Sistematizar as informações e remeter ao banco de dados da unidade, visando conhecer o fluxo de entrada na área. 

5. Distribuir no Portal das Sapucaias, a folhetaria, recomendada na AGGI.

10. Elaborar e implantar projeto especifico para a recuperação da área do mirante Bela Vista.

11. .Elaborar e implantar projeto especifico para a recuperação das áreas dos mirantes Passo do Inferno e Andaime Pequeno

12 Elaborar e implantar projeto de sinalização dos Mirantes Bela Vista, Passo do Inferno e Andaime Pequeno existentes neste segmento.

12.1 Elaborar projeto de sinalização interpretativa para os mirantes 

12.2 Instalar sinalização indicativa dos mirantes

16. Elaborar projeto específico e instalar sinalização interpretativa na Praça da Moganga, observando-se o projeto de sinalização do Parque indicado na AGGI.

17. Recuperar os equipamentos de ginástica localizados na Praça Thomas Nogueira da Gama e demais existentes ao longo da estrada do Redentor.

18.1 Instalar placa sobre a qualidade da água, de acordo com o resultado do monitoramento microbiológico.

19. Ordenar as atividades de montanhismo na AEI Paineiras, observando as normas e procedimentos descritos na AGGI. 

19.1.Divulgar junto aos representantes das Instituições que praticam montanhismo as normas para a prática de atividades nessa área.

19.2. Exigir dos praticantes de escalada o cumprimento das normas de segurança para a prática deste esporte.

21. Sinalizar a área apontando as normas para a prática da atividade no Parque.
	
	1 Elaborar projeto específico e instalar o Portal das Sapucaias na Estrada do Redentor demarcando os limites do Parque Nacional da Tijuca no Setor Serra da Carioca.

4.1 Utilizar equipamento portátil, indicado na AGGI, para contagem de veículos.

6. Elaborar e implementar projeto de sinalização para a Estrada do Redentor, considerando as normas do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT).

7. Manter os recuos existentes ao longo da estrada para estacionamento de veículos, indicando o número de vagas e a forma permitida de estacionamento. 

8. Realizar a manutenção das canaletas e bueiros de drenagem na Estrada.

9. Realizar periodicamente a manutenção da estrada assegurando seu bom estado de conservação.

12.3 Sinalizar os estacionamentos existentes nos mirantes Passo do Inferno e Andaime Pequeno identificando o número de vagas e a forma de estacionar.

13. Realizar a manutenção dos estacionamentos dos Mirantes Passo do Inferno e Andaime Pequeno.

21. Recuperar os bancos existentes na área de Escalada das Paineiras.

22. Realizar a manutenção periódica dos equipamentos e infra-estruturas existentes neste segmento assegurando seu bom estado de conservação.



	Segmento Trilha da Cachoeira dos Primatas

	8. Promover a fiscalização da trilha e cachoeira dos primatas, utilizando elemento surpresa para reprimir o uso inadequado da área.

9.Alocar durante o verão dois monitores , para apoiar e orientar a visitação nesta área.


	4. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação para a trilha e aplicar as ferramentas por ela indicada, de modo a aprimorar os números de visitantes estabelecidos neste plano.

5. Realizar o monitoramento da trilha, aplicando os indicadores de impacto da visitação identificados no estudo.

10. Estudar as características da Gruta dos Primatas para subsidiar eventuais atividades de uso público no bloco rochoso.
	1. Realizar estudos específicos, elaborar e executar projeto para readequação da Trilha dos Primatas.

1.1 Definir e demarcar o traçado ideal da trilha no interior da unidade.

1.2 Identificar e instalar facilidades como degraus, corrimões e outras onde se faça necessário.

6. Sinalizar a trilha nos limites do Parque informando ao visitante seu ingresso no interior de uma unidade de conservação e as normas de conduta para permanecer em seu interior.

7. Instalar placas interpretativas ao longo do caminho abordando os aspectos da vegetação, geologia e nomeando os rios que contem.


	
	2. Realizar a manutenção da trilha no interior da UC.

3. Retirar os canos de captação de água, instalados irregularmente.



	AEI Corcovado

	Segmento Mirante Dona Marta

	4. Eliminar as espécies vegetais exóticas dos canteiros, substituindo-as por espécies nativas do Parque.

6.1. Designar dois vigilantes para atuar neste segmento.

11. Proceder diariamente à fiscalização volante, intensificando sua presença nos dias de maior visitação.
	3.2. Realizar estudo de avaliação de impacto ambiental da atividade do heliponto, com foco especial na avifauna, observando-se a continuidade ou não do serviço.
	1.1. Implantar sinalização indicativa no trevo Dona Marta, conforme projeto específico do Parque.

3. Regularizar o uso do Heliponto no Mirante Dona Marta, para vôos panorâmicos.

3.1 Avaliar o instrumento legal que autoriza a exploração do heliponto pela empresa atual e adotar as medidas cabíveis para o uso e ordenamento do espaço.

10. Instalar e manter placas interpretativas no Mirante Dona Marta, abordando-se as características geológicas do morro do Corcovado e a paisagem da cidade do Rio de Janeiro.


	
	1. Sinalizar a estrada, atendendo as normas do DNIT e segundo o projeto de sinalização específico do Parque.

2.Manter as estradas em bom estado de conservação.

2.1. Manter a rede de drenagem em perfeitas condições para escoamento da água pluvial.

2.2. Manter a pavimentação da estrada.

3.3. Concessionar a atividade por um período de um ano, de forma provisória, condicionada sua prorrogação ao resultado dos estudos de avaliação de impacto ambiental.

5.Desenvolver estudo de engenharia para indicação de meios de acesso dos portadores de necessidades especiais ao mirante.

6. Re-estruturar o estacionamento existente no mirante Dona Marta.

7. Estabelecer um sistema de cobrança do estacionamento mediante regime de concessão.

8. Destinar, um espaço no estacionamento para colocar um quiosque móvel para a venda de lanches pré-elaborados e embalados fora do Parque.

9. Reformar as instalações sanitárias existentes e adequá-las aos portadores de necessidades especiais.

	Segmento Estrada das Paineiras

	3. Elaborar e implantar projeto paisagístico dos canteiros localizados na bifurcação (trevo) da Estrada do Mirante Dona Marta com a Estrada das Paineiras.

6. Proceder diariamente à fiscalização volante.
	
	4.2. Construir o edifício-garagem, de acordo com a indicação do estudo e projeto acima.
	
	1. Sinalizar a estrada, atendendo as normas do DNIT e segundo o projeto de sinalização específico do Parque.

1.1 Implantar elementos de sinalização indicativa e informativa ao longo da estrada das Paineiras.

2. Manter as estradas em bom estado de conservação.

2.1. Manter a rede de drenagem da estrada em perfeita condição de escoamento da água pluvial.

2.2. Manter a pavimentação da Estrada do Redentor.

4. Elaborar estudo de viabilidade técnica e econômica de um edifício-garagem no local do atual estacionamento de pedras, situado próximo ao antigo Hotel das Paineiras e à margem da Estrada das Paineiras.

4.1 Elaborar projeto do Edifício Garagem utilizando como referência o estudo de Viabilidade para a Melhoria de Circulação e Implantação de Equipamentos Públicos para o Setor Serra da Carioca constante do Anexo XXX.
4.3. Viabilizar a concessão do edifício-garagem de acordo com a recomendação do estudo de viabilidade técnica e econômica.

5. Demolir a guarita e a bilheteria atualmente existentes na estrada do Corcovado, após a implantação do edifício-garagem, onde ocorrerá a cobrança do ingresso e do transporte.

	Segmento Espaço Paineiras

	5. Contemplar esse segmento com quatro vigilantes que atuarão  durante 24 horas.

6. Proceder à eliminação das espécies vegetais exóticas do segmento, substituindo-as por espécies nativas do Parque.

7.Proceder à fiscalização volante nesta área.
	
	2. Elaborar estudo de viabilidade técnica e econômica do Espaço Paineiras (antigo Hotel das Paineiras) que indique propostas de uso desta edificação, de modo a atender aos objetivos de um parque nacional e contribuir para sua sustentação econômica.


	
	1. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União (correspondente às edificações do Espaço Paineiras) para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).

3 Viabilizar a elaboração de um projeto de arquitetura para implantar o Espaço Paineiras.

4 Implantar o Espaço Paineiras sob regime de concessão.

	Segmento Estrada de Ferro Corcovado

	3.3. Implantar e manter um circuito interno de câmeras a ser instalado junto ás áreas de venda de ingressos e de controle de entrada e saída de visitantes.

5. Substituir as espécies vegetais exóticas plantadas ao longo da via férrea por espécies nativas do Parque.

10. Monitorar, periodicamente a rede de drenagem ao longo da estrada de ferro, direcionando o fluxo da água de modo a evitar a erosão e o deslizamento de encosta.
	3.2 Realizar monitoramento semestral em três pontos, a serem definidos em conjunto com o Parque, visando detectar possíveis formas de poluição de solo e da água por óleos e graxas.
	3. Ordenar o uso do transporte de visitantes pela via férrea, visando o aprimoramento da qualidade do serviço oferecido.

9. Instalar na Estação do Cosme Velho e das Paineiras, sinalização informativa sobre os usos permitidos e os atrativos do Setor Serra da Carioca, com as devidas distâncias.
	
	1. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União (Estrada de Ferro do Corcovado, estações de embarque e desembarque do Cosme Velho, das Paineiras e do Corcovado e demais estruturas para funcionamento da ferrovia) para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).

2.Terceirizar o serviço de transporte ferroviário mediante o regime de concessão

2.1 Realizar estudo de viabilidade economica para tercerização do  transporte ferroviário. (antigo 1.1)

3.1. Exigir do concessionário a observância das normas estabelecidas para este serviço.

4. Exigir do atual arrendatário da Estrada de Ferro a retirada das esculturas existentes ao longo da via férrea e os materiais depositados em locais inadequados, no interior do Parque.

6. Elaborar projeto de arquitetura e reformar a Estação Ferroviária das Paineiras, seguindo os padrões arquitetônicos do Complexo Corcovado.

7. Elaborar  projeto de arquitetura e reformar a Estação Ferroviária do Cosme Velho.

8. Estudar a viabilidade técnica e econômica de reativação da Estação Silvestre como um ponto de integração entre os diversos sistemas de transporte urbano.

	Segmento Corcovado

	1.4. Exigir da empresa concessionária que implante um sistema eletrônico de venda, controle de ingresso e monitoria de visitante ao Corcovado, similiar ao sistema do acesso ferroviário e considerando o fluxo de pedestres e ciclistas.

9.2.Retirar as antenas cujos proprietários não foram identificados  e as classificadas como ilegais.

12.2. Designar três vigilantes para atuar neste segmento.

14.1.Cadastrar os agentes operadores de vôo turístico que desejarem atuar na área do Corcovado, visando o controle dessa atividade.

17. Destacar a equipe de fiscalização volante diariamente para percorrer a área.
	6.3 Realizar uma avaliação geo-ambiental do morro do corcovado na área onde será instalado o complexo corcovado.

11.1 Monitorar o número limite de visitantes no Espaço  Cristo Redentor, avaliando-a periodicamente, com base em indicadores de qualidade da visita e satisfação do visitante.


	1. Ordenar o acesso do público pela estrada do Corcovado, por meio da oferta de serviços terceirizados de transporte rodoviário.

1.1 Proibir o acesso viário ao Corcovado, dos veículos não autorizados ou não cadastrados pelo Parque, a partir do estacionamento de pedras (edifício-garagem).

1.2. Estabelecer, na forma de concessão e mediante estudo de viabilidade econômica, um sistema de circulação viário composto por transporte coletivo com capacidade para até vinte e cinco pessoas, que interligará o Complexo Corcovado ao edifício-garagem.

1.3. Divulgar o Parque Nacional da Tijuca e seus atrativos durante o trajeto rodoviário ao Corcovado.

1.5 . Considerar no estudo de viabilidade técnica e econômica a possibilidade de implantar um sistema de transporte que interligue a AEI Corcovado e o Setor Floresta.

2. Ordenar o acesso de ciclistas e pedestres ao Corcovado e ao Espaço Cristo Redentor.

6. Implantar o Complexo Corcovado que abrange toda a área edificada existente no morro do Corcovado, exceto o patamar superior onde se localiza o mirante e o monumento, doravante chamado Espaço Cristo Redentor.

6.6. Elaborar e implantar projeto de exposição interpretativa.

11. Implantar um sistema eletrônico de controle de entrada e saída de visitantes ao Espaço Cristo Redentor,conforme limite definido pelo manejo de impacto da visitação .

13. Ordenar a atividade de montanhismo no Corcovado observando as normas especificas previstas neste Plano.

15. Ordenar a realização de eventos no Corcovado

16. Elaborar e implementar projeto de sinalização interpretativa para o Complexo Corcovado e o Espaço Cristo Redentor.

16.1. Manter a placa interpretativa da geologia do Parque no Complexo, em conformidade com o Projeto Caminhos Geológicos.


	
	3. Ordenar o acesso dos funcionários terceirizados e os do DETEL e da MITRA ao Complexo do Corcovado por meio eletrônico, com registro de entrada e saída e liberação de acessos (catracas ou outros meios).

4. Conservar e manter em bom estado a estrada do Corcovado, as áreas de embarque e desembarque rodoviário e o edifício-garagem.

5. Recuperar a estrada do Corcovado, a partir do edifício-garagem.

6.1. Realizar levantamento de todos os bens imóveis existentes na área do Corcovado, para conhecer a situação dominial dos mesmos.

6.2. Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), visando a utilização dos mesmos para os fins expressos neste plano de manejo.

6.3. Elaborar projeto arquitetônico do Complexo Corcovado para a área do morro de mesmo nome, observando-se a avaliação geo-ambiental da área.

6.4. Realizar estudo de viabilidade econômica para terceirização do Complexo Corcovado.

6.5. Terceirizar o Complexo Corcovado, por meio de concessão.

7. Fazer constar no contrato de concessão que os funcionários que atuarão no Complexo Corcovado sejam capacitados.

8. Fazer constar no contrato de concessão que os funcionários lotados nesta área usem uniformes, contendo logotipo do Parque, identificação funcional e pessoal indicando que estão a serviço da Unidade de Conservação.

9. Mapear e inventariar todas as infra-estruturas de telecomunicação e Rádiodifusão existentes no Morro do Corcovado.

9.1.Cadastrar todas as empresas em atividades na área, identificando seus proprietários e a condição de uso de cada uma das antenas.

10. Estudar a possibilidade da transferência das infra-estruturas  e equipamentos de rádio comunicação das empresas consideradas de utilidade pública, localizadas no morro do Corcovado, para outros locais situados na cidade do Rio de Janeiro ou utilização, por estas, de outras tecnologias, como satélite.

12. Manter um sistema provisório que atenda as necessidades administrativas do Corcovado, até a implantação do Complexo Corcovado.

12.1. Designar servidores do Parque para atuar no local em sistema de rodízio.

14. Regulamentar a atividade de sobrevôo de aeronaves no Corcovado

16.2. Avaliar os painéis e a sinalização existentes, retirando os que não estejam compatíveis com a futura exposição interpretativa e com os interesses do Parque.

	AEI SUMARÉ

	Segmento Estradas do Sumaré

	4. Implantar sistema de fiscalização volante.

5. Instalar na edificação ocupada pela Polícia Militar, uma guarita de fiscalização e controle do acesso às antenas e torres do Sumaré no início da estrada Roquette Pinto.

5.4. Manter na guarita vigilância armada pelo período de 24 horas

6. Estabelecer na guarita um ponto de observação de incêndios florestais, que possa atender com agilidade as ocorrências no morro do Sumaré.

6.1Manter na guarita de fiscalização materiais e equipamentos para prevenção e combate a incêndios, tais como: abafadores, bombas costais, enxadas, rastelos, facões e outros.

6.2.Dotar a guarita de pessoal da brigada de incêndio nas épocas de risco de ocorrência de fogo.
	
	
	
	1. Instalar um Portal na estrada do Sumaré, no limite do PNT, nas coordenadas UTM E= 682582 N=7462529, no bairro do Rio Comprido.

2.Implantar sinalização indicativa na Estrada do Sumaré de acordo com o projeto específico existente para esse Parque e seguindo as normas do DNIT.

3.Manter as estradas em bom estado de conservação.

3.1Manter as canaletas e bueiros de drenagem em perfeitas condições para escoamento de água.

3.2 Fazer a manutenção da pavimentação das estradas.

5.1.Retomar o posto de fiscalização ocupado pela Polícia Militar pelos meios legais cabíveis.

5.2. Reformar a edificação, dotando a mesma de sala, cozinha, sanitários e depósito. 

5.3.Dotar a guarita dos equipamentos descritos na Tabela 26.
6.3.Solicitar as empresas instaladas no Sumaré o apoio logistíco para esta atividade. 

	Segmento Torres e Antenas do Sumaré

	4. Realizar fiscalização periódica e sistemática nas áreas das torres e antenas de transmissão, no mínimo uma vez por semana.

5.Elaborar e implementar projeto de recuperação vegetal das áreas degradadas.


	6.Incentivar e promover estudos científicos para caracterização da fauna e da flora em todo o morro do Sumaré

7. Estudar os efeitos da radiação advinda dos equipamentos e torres instalados no meio ambiente, de forma a subsidiar a tomada de decisão quanto ao manejo da área. 


	
	
	1. Mapear e inventariar todas as infra-estruturas de telecomunicação e Rádiodifusão (torres e antenas) existentes no Morro do Sumaré.

1.1 Cadastrar todas as empresas em atividade na área, identificando seus proprietários e a condição de uso de cada uma das antenas e torres.

1.2.Solicitar das empresas cadastradas o envio da relação dos funcionários que prestam serviços no local.

2. Retirar todas as edificações e equipamentos de telecomunicação e Rádiodifusão existentes no morro do Sumaré desde que não se destinem a empresas públicas, e aquelas que prestam serviço de utilidade pública, relevância social e serviço gratuito à população.

2.1 Buscar os meios legais para a retirada das edificações e equipamentos de telecomunicação que não atendam os critérios estabelecidos acima.

3. Regularizar na forma da legislação vigente a permanência das empresas que atendam os critérios descritos acima até que novas tecnologias que susbtituam as atuais estejam disponíveis

3.1.Estabelecer instrumento jurídico adequado com as empresas remanescentes, contendo prazo determinado, as normas de uso e as medidas mitigadoras e compensatórias devidas.

	AEI Silvestre

	Segmento Portão das Cablocas

	3.2 Dotar esse segmento com dois vigilantes que deverão trabalhar em regime de 24 horas.

5.7.Recompor ambientalmente a área com espécies nativas do ecossistema onde forem demolidas as edificações.

7.Realizar parceria oficial com o Grupo de Defesa Ambiental, oferecendo-lhe uma das residências para a prática de atividades em troca da responsabilidade de manter a infra-estrutura.

9.Proceder diariamente a fiscalização volante


	
	6.Elaborar projeto de restauração e implantação, da antiga estação de tratamento de água da CEDAE, de forma a transformá-la em um núcleo de difusão de conhecimentos destacando a importância da água e a conservação do meio ambiente.

8.Recuperar e interpretar a fonte do Chororó e a capela Silvestre, integrando-os ao roteiro de visitação do circuito do Corcovado.

8.1.Elaborar e implementar projeto especifico para recuperação dessas edificações.
8.2.Implantar sinalização interpretativa da Fonte e da Capela abordando aspectos históricos.


	
	1. Delimitar a área do Parque Nacional da Tijuca junto às vias públicas e demais ocupações urbanas lindeiras a esta área estratégica.

1.1 Instalar marcos e cercas no limite do Parque.

2. Identificar os limites do Parque com placas de sinalização, sobretudo ao longo da Rua Almirante Alexandrino

3. Reformar a guarita localizada na confluência da Rua Almirante Alexandrino com a Estrada das Paineiras.

3.1. Elaborar e implantar projeto específico de reforma.

3.3 Dotar a guarita dos equipamentos necessários ao seu funcionamento, conforme descrito na Tabela 27.

4.Instalar portal no início da Estrada das Paineiras, demarcando a entrada do parque no Setor Serra da Carioca.

5.Regularizar a situação fundiária deste segmento 

5.1.Realizar o levantamento da situação dominial das edificações residenciais existentes dentro dos limites do Parque nesta área.

5.2.Identificar seus ocupantes e notificá-los para apresentação de documentação que comprove possuir a propriedade do imóvel ou documento legal que autorize a ocupação do mesmo.

5.3. Proceder a reintegração de posse das residências ocupadas irregularmente, destinando-as aos  funcionários que exercem funções imprescindíveis para a proteção do Parque, no Setor Serra da Carioca.  

5.4.Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade,

5.5.Após a retirada dos atuais moradores, promover a reforma dos imóveis que serão ocupados para moradia dos funcionários do parque.

5.6.Demolir os imóveis que não sejam de interesse da administração do Parque.

5.8.Transferir as instalações da antiga estação de tratamento de água da CEDAE, localizada no Silvestre, para o acervo do Parque.

6.1Buscar parcerias para a execução desta atividade

	Segmento Centro de Cidadania e Meio Ambiente Silvestre

	5.Elaborar e implementar projeto especifico para a eliminação das espécies exóticas e recomposição vegetal com espécies do ecossistema, nas imediações da edificação.

6.Proceder periodicamente a fiscalização da área, observando especialmente os condicionantes previstos no termo de cessão da edificação.


	
	3.Efetuar o resgate histórico do antigo Restaurante Silvestre para interpretá-lo ao visitante e usuários.


	2.Elaborar estudo de viabilidade social e econômica para a recuperação do antigo Restaurante Silvestre, objetivando sua transformação em um “Centro de Cidadania e Meio Ambiente”.

2.1.Promover atividades de integração com a comunidade do entorno, para identificação das carências e propostas para o desenvolvimento de um projeto de utilização do imóvel, adequado as expectativas da comunidade.

2.2.Identificar  projetos e programas a serem desenvolvidos no “Centro”, e parcerias que se responsabilizarão pela gestão deste Centro. 

2.3.Elaborar Termo de Cooperação Técnica com a entidade gestora, para a administração do Centro, observando os objetivos da Unidade de Conservação e a legislação pertinente.

2.4.Efetuar parcerias com empresas públicas e/ou privadas para elaboração de projeto e execução da reforma da edificação.

2.5. Elaborar Termo de Cessão entre o Parque e Instituição gestora do “Centro” para a ocupação da edificação. 
	1.Proceder a reintegração de posse das edificações ocupadas irregularmente. 

1.1. Realizar o levantamento da situação dominial do antigo Restaurante Silvestre.

1.2.Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade,

2.Elaborar estudo de viabilidade social e econômica para a recuperação do antigo Restaurante Silvestre, objetivando sua transformação em um “Centro de Cidadania e Meio Ambiente”.

4. Fazer gestão junto a Secretaria Municipal de Transportes para viabilizar a revitalização da Estação do bonde de Santa Teresa, localizada no Silvestre, possibilitando a integração com o Trem do Corcovado neste local. 



	AEI Parque Lage

	Segmento Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage

	6. Proceder ao manejo das espécies invasoras e exóticas de fauna e flora.

6.1 Retirar os animais domésticos da Casa Amarela e do Parque Lage como um todo.

7. Manter a segurança patrimonial nesta AEI com vigilância armada, conforme descrito na Tabela 06, da AGGI Proteção e Manejo e 2 dois vigilantes desarmatos que atuarão no Portão Nº 2 e jardins em regime de 12 horas.

9.Elaborar e implementar projeto de restauração e desassoreamento dos lagos.

9.1. Retirar as espécies exóticas existentes nos lagos e substituí-las por espécies nativas.

13. Proceder diariamente a fiscalização deste segmento. 


	4. Resgatar a memória histórica sobre o Parque Lage, utilizando-a como tema de interpretação ao público visitante.


	2. Elaborar estudo de uso e ordenamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage de forma a transformá-lo em um espaço de integração entre cultura e meio ambiente.

2.1 Implantar as propostas recomendadas pelo estudo de uso e ordenamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage.

3. Elaborar e implementar projeto de sinalização indicativa e interpretativa do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Solar Henrique Lage, enfatizando os aspectos históricos e culturais.

10. Revitalizar a área onde estão localizados os brinquedos.

10.1.Substituir os brinquedos existentes por aqueles com fins educativos e/ou científicos, utilizando, se possível, material reciclado. 

12. Regulamentar a realização de eventos na AEI Parque Lage.
	
	1. Obter o domínio do imóvel denominado Parque Lage.

1.1. Requerer ao SPU o domínio do imóvel, para incorporação ao PARNA Tijuca, conforme previsto no Decreto s/nº, de 03 de junho de 2004. 

1.2. Demarcar os limites do Parque Lage confrontando o memorial descritivo da escritura com o meio físico.

5. Realizar a manutenção dos jardins, alamedas e recantos existentes neste segmento, até a implementação do projeto.

8. Adequar a altura do muro situado em frente a área com elementos vazados, objetivando resguardar o patrimônio.

8.1. Instalar gradil junto ao muro que limita o Parque Lage com a Rua Jardim Botânico.

9.2. Realizar manutenção nas pontes.

11. Elaborar e implantar um programa de gestão de resíduos, que compreenda a coleta seletiva, e se utilize de contenedores adequados a presença da fauna silvestre.

11.1 Instalar lixeiras adequadas para a coleta seletiva em áreas estratégicas.

	Segmento Trilha Parque Lage-Corcovado

	5. Designar vigilante para atuar nessa guarita, objetivando o controle de acesso à trilha.

8. Fazer a manutenção da trilha com a instalação de canaletas de drenagem e degraus ao longo da trilha em áreas onde o zoneamento assim o permitir.

9. Fechar os atalhos e as trilhas secundárias existentes.

11.1. Fazer poda das árvores que estão impedindo a visão ampla da paisagem. 

12. Proceder a fiscalização deste segmento.
	2. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecidos para a trilha.

3 Monitorar a trilha utilizando os indicadores de impacto apontados pelo estudo.


	1. Ordenar o uso público da trilha Parque Lage-Corcovado.

6. Instalar placa informativa (totem) no início da trilha, que informa a distância, mapa da trilha, o tempo de percurso, grau de dificuldade e os atrativos.

7. Instalar placas interpretativas ao longo da trilha e no mirante da Curva do “OH”.

10. Estudar a viabilidade de estabelecer uma variante desta trilha em direção ao Espaço Paineiras (antigo Hotel das Paineiras). 


	
	4. Reformar a guarita existente no início da trilha para servir de apoio ao vigilante.

11. Realizar manutenção da área onde está localizado o mirante da curva do “OH”.



	Setor Pedra Bonita / Pedra da Gávea

	AEI Pedra Bonita

	Segmento Rampa de Vôo Livre

	7. Designar dois vigilantes para atuar neste segmento, conforme previsto na Tabela 06,  AGGI Proteção e Manejo.

13. Elaborar e implantar um projeto de recuperação da vegetação nativa na área ocupada pelas famílias .

13.1.Eliminar as espécies exóticas existentes na área. 

13.2.Monitorar o processo de recuperação, observando o grau de regeneração e a necessidade de intervenção.

18.2. Fazer um projeto de paisagismo com plantas dos ecossistemas locais, que garantam a segurança dos  usuários da área.
19. Proceder diariamente à fiscalização volante.


	7. Realizar estudo de viabilidade econômica para terceirização do serviço de cobrança de ingresso, podendo estar associado à exploração do serviço de lanchonete.


	11. Rever e atualizar a sinalização existente nessa área, segundo o projeto específico de sinalização para o Parque.

11.1.Instalar placa informativa junto a escadaria, situando o visitante quanto a sua localização no Parque.

11.2 Instalar placa interpretativa próxima a rampa, abordando as características físicas e bióticas dos morros da Pedra Bonita e da Pedra da Gávea.

14. Disciplinar a atividade de vôo livre neste segmento.

14.5.Estabelecer o horário de funcionamento para a atividade de vôo livre.

18. Reformar a área correspondente à arquibancada, a rampa de decolagem de asa delta e a segunda rampa onde ocorrem os saltos de parapente.

18.1.Instalar um corrimão e guarda-corpo na via de acesso a arquibancada e na segunda rampa.


	
	1.Incorporar aos limites do Parque a área onde se localiza o portão na estrada das Canoas, incluindo o trecho da Estrada da Pedra Bonita que dá acesso a AEI Pedra Bonita.

1.1 Adquirir a área referente ao portão na estrada das Canoas e o trecho inicial da estrada da Pedra Bonita, até o atual limite do Parque nesta área, proporcionando o ordenamento do acesso a AEI Pedra Bonita.  

2.Realizar a regularização fundiária da área ocupada por residências neste segmento.

2.1. Realizar levantamento da titularidade das residências.

2.2.Promover a indenização dos imóveis cuja documentação comprove a dominialidade privada. 

2.3.Proceder a reintegração de posse das residências caracterizadas como invasão, existentes neste segmento.

2.4.Transferir a dominialidade plena dos Próprios da União para o Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade.

2.5. Promover a demolição das residências após a retirada dos moradores.

3. Ordenar o acesso de veículos à Estrada da Pedra Bonita.

3.1. Dotar a guarita da Estrada das Canoas de um sistema de sinalização, tipo semáforo interligado a guarita superior, para controlar o sentido do fluxo de veículos e a capacidade de estacionamento neste segmento.

4. Construir o Portal e guarita Pedra Bonita para cobrança de ingresso e controle do fluxo de veículos.

4.1.
Identificar um local no limite do Parque ou próximo a este para a colocação do Portal Pedra Bonita e para a construção de guarita.

4.2.Elaborar projeto específico para construção e implantação do portal e guarita 

5. Dotar as guaritas da Estrada das Canoas e do estacionamento da Pedra Bonita, dos equipamentos necessários ao seu funcionamento, conforme descrito na Tabela 28.
6. Implantar sistema de cobrança de ingresso na guarita da Pedra Bonita para atender as atividades deste segmento.

8. Sinalizar o portal com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o projeto específico.

9. Identificar com a Prefeitura ou com a iniciativa privada, um local para o estacionamento fora dos limites do Parque.

10. Ordenar o acesso ao pátio de carga e descarga (estacionamento superior) dos equipamentos de vôo livre.

12.
Adaptar a área atualmente ocupada pelos moradores, para a instalação de um estacionamento, ampliando a capacidade atual em aproximadamente 30 vagas. 

14.1.Rever e atualizar o instrumento que normatiza a utilização da rampa de vôo livre da Pedra Bonita, estabelecido pela representação do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) no Estado do Rio de Janeiro, em 13 de outubro de 1980, com a concordância da Associação Brasileira de Vôo Livre (ABVL) e adequá-lo as normas deste Plano de Manejo. 

14.2.Solicitar as Associações a introdução dos temas “unidades de conservação e impactos sobre preservação ambiental”, dentre outros, nos cursos de formação de pilotos.

14.3.Requisitar da Associação Brasileira de Vôo Livre (ABVL) e da Associação de Vôo Livre do Rio de Janeiro (AVLRJ) e outras sediadas na cidade do Rio de Janeiro, o cadastro dos praticantes para fiscalização eventual dessa atividade.

14.4.Solicitar a ABVL disponibilizar para o parque, um funcionário que ficará encarregado de fiscalizar a atividade de vôo livre.

14.6.Divulgar junto as Associações a exigência do cumprimento das normas relativas às Associações Desportivas, sobretudo a RBHA 140.

15. Regularizar a situação do quiosque quanto à sua construção em área pública e sua exploração econômica.

16. Implantar um sistema de esgotamento sanitário.

17. Instalar lixeiras próximas ao quiosque.

	Segmento Caminho da Pedra Bonita

	1.2.Proceder à contenção de erosão nos trechos onde o Caminho apresenta-se mais impactado.

1.3  Fechar todos os atalhos existentes.

1.4. Implantar canaletas para drenagem e desvio da água.

1.5. Manter a visibilidade da paisagem no mirante, além de retirar as espécies vegetais exóticas e de se plantar essências nativas

4. Eliminar as espécies da flora exótica,retirando indivíduos jovens e adultos.

7. Proceder diariamente a fiscalização da área, orientando os visitantes quanto à conduta consciente em uma Unidade de Conservação.
	2.Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

2.2.Realizar o monitoramento do Caminho observando os indicadores provenientes do estudo de impacto.


	1. Realizar melhorias ao longo do percurso da trilha que constitui o Caminho da Pedra Bonita

1.1. Instalar equipamentos facilitadores, visando a segurança dos visitantes e a conservação do ambiente, onde se fizer necessário

3.Instalar placas de sinalização informativa, orientadora  e interpretativa ao longo do Caminho.

3.1. Implantar no início do Caminho um totem informativo contendo seu mapa e apontando os pontos de interesse e os atrativos naturais.

3.2. Promover a interpretação da trilha, destacando seus atributos.

8. Controlar o acesso dos visitantes ao Caminho da Pedra Bonita.

8. Controlar o acesso dos visitantes ao Caminho da Pedra Bonita.
	
	5. Proceder a manutenção  periódica do Caminho assegurando seu traçado original.

6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, com informação sobre o percurso e os pontos de interesse do Caminho

9. Estabelecer como horário de visitação ao Caminho da Pedra Bonita o período de 8:00hs às 16:00hs.



	Segmento Trilha da Agulhinha

	1.2.Fechar todos os atalhos existentes.

1.5.Proceder à contenção de erosão nos trechos onde a trilha apresenta-se mais impactada.

4. Eliminar as espécies da flora exótica, retirando indivíduos jovens e adultos.

7. Proceder diariamente a fiscalização da área, orientando os visitantes quanto à conduta consciente em uma Unidade de Conservação. 


	2.Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

2.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

2.2.Realizar o monitoramento da trilha observando os indicadores provenientes do estudo de impacto
	1. Elaborar projeto específico para estabelecer o melhor traçado da trilha.

1.1.Identificar e demarcar o traçado ideal da trilha.

1.4.Instalar equipamentos facilitadores, visando a segurança dos visitantes e a conservação do ambiente, onde se fizer necessário.

3. Instalar placas de sinalização informativa, orientadora e interpretativa ao longo da trilha.

3.1. Implantar no início da trilha um totem informativo contendo seu mapa e apontando os pontos de interesse e os atrativos naturais.

3.2. Promover a interpretação da trilha, destacando seus atributos.

6. Elaborar folhetaria para ser fornecida aos visitantes, com informação sobre o percurso e os pontos de interesse da trilha. 
	
	1.3.Implantar canaletas para drenagem e desvio da água.

5.Proceder a manutenção periódica da trilha assegurando seu traçado original.

8. Controlar o acesso dos visitantes a Trilha da Agulhinha.



	Segmento Paredões de Escalada

	8. Proceder a fiscalização periódica da área, intensificando essa atividade nos finais de semana e feriados.


	2. Monitorar a realização da atividade de montanhismo neste segmento.
	1. Ordenar as atividades de montanhismo nos Paredões de escalada da Agulhinha da Gávea e da Pedra Bonita, observando as normas e procedimentos descritos na AGGI.

6. Colocar sinalização de advertência e as normas para a pratica da atividade nesse local, enfatizando os perigos de se realizar essa atividade sem a devida preparação e acompanhamento.


	
	3. Divulgar junto aos representantes das Instituições que praticam montanhismo as normas para a prática de atividades nessa área.

4. Exigir dos praticantes de escalada o cumprimento das normas de segurança para a prática deste esporte.

5. Controlar o acesso dos visitantes aos Paredões de Escalada

7. Manter a área utilizada para a pratica dessas atividades sempre limpa e conservada. 

	AEI Pedra da Gávea

	Segmento Trilha da Pedra da Gávea

	6. Fechar todos os acessos secundários a trilha, instalando barreiras físicas em pontos estratégicos.

9. Implantar um sistema de avaliação e manejo de impactos ambientais.

9.1. Adotar uma das metodologias de manejo do impacto da visitação e aplicar as ferramentas por ela indicada de modo a aprimorar o número de visitantes estabelecido para a área.

10. Proceder diariamente a fiscalização da trilha.


	9.2. Realizar o monitoramento da trilha observando os indicadores provenientes do estudo de impacto.


	3.1.Instalar totem informativo junto a guarita, situando o visitante quanto a sua localização no Parque e o horário de funcionamento dos atrativos.

4. Estabelecer como horário de visitação a Trilha da Pedra da Gávea o período de 8:00hs às 14:00hs e finalização das atividades até 17:00, podendo se estender até as 18:00hs no horário de verão.

7. Implantar placas de sinalização indicativa e interpretativa na trilha, conforme projeto especifico do Parque.


	
	1. Implantar portal e guarita para controle de acesso à Trilha da Pedra da Gávea.

1.1. Elaborar projeto de implantação do portal e a guarita, identificando um local propício para construir a edificação, considerando inclusive as áreas fora dos limites da UC.

1.2.Planejar um sistema de operação da guarita e designar servidores, vigilantes, funcionários conveniados ou terceirizados para manter, de forma adequada, o seu funcionamento.

2. Dotar a guarita da Pedra da Gávea, dos equipamentos necessários ao seu funcionamento.

3.Sinalizar o portal com a identificação do Parque, observando o Manual de Sinalização para Unidades de Conservação e o projeto específico

5. Controlar o acesso dos visitantes a trilha da Pedra da Gávea.

8. Elaborar e implementar projeto especifico de recuperação da trilha.

	Segmento Vias de Escalada da Pedra da Gávea

	7. Proceder a fiscalização periódica da área, intensificando essa atividade nos finais de semana e feriados.


	
	1. Ordenar as atividades de montanhismo nas Vias de Escalada da Pedra da Gávea, observando as normas e procedimentos descritos na AGGI.

5.Colocar sinalização de advertência e as normas para a pratica da atividade nesse local, enfatizando os perigos de se realizar essa atividade sem a devida preparação e acompanhamento.


	
	2.Divulgar junto aos representantes das Instituições que praticam montanhismo as normas da atividades nessa área.

3. Exigir dos praticantes de escalada o cumprimento das normas de segurança para a prática deste esporte.

4. Controlar o acesso dos visitantes as Vias de Escalada da Pedra da Gávea.

6. Manter a área utilizada para a pratica dessas atividades sempre limpa e conservada.

	Setor Pretos-Forros e Covanca

	AEI Pretos-Forros e Covanca

	5. Contemplar esta área estratégica com ações de proteção.

5.1 Estabelecer cronograma e rotina de fiscalização que indique uma ou mais passagens semanais pela área.

5.2 Estabelecer uma rotina de prevenção e combate aos incêndios florestais.

5.3 Efetuar aceiros nas áreas críticas suscetíveis aos incêndios.

5.5. Monitorar a área durante os períodos críticos de incêndio. (Abril a Setembro).

9. Promover a recuperação florestal das áreas alteradas por intervenções antrópicas ou naturais de acordo com as recomendações das pesquisas científicas..

9.1 Identificar e mapear as áreas a serem recuperadas.

9.2 Elaborar um projeto de recuperação dessas áreas, priorizando as que representam ameaça ao Parque.


	8. Incentivar a realização de pesquisas cientificas acerca de possíveis bioindicadores do Parque.

8.1 Realizar inventário da fauna ocorrente na área e estudar a biologia reprodutiva de espécies que despertem interesse especial para a conservação.

8.2. Realizar inventário da vegetação ocorrente na área.

8.3. Realizar pesquisas aplicadas voltadas a indicativos de manejo, para a recuperação florestal da área.


	
	1.2.Desenvolver ações junto às comunidades moradoras do entorno para que conheçam os limites do Parque nesta região e os objetivos a que se destinam.

7. Utilizar o Núcleo de Educação Ambiental Os Ciganos nas ações sócio-ambientais e educativas a serem praticadas junto à comunidade Ignácio Dias, situada na Área Estratégica Externa de mesmo nome.


	1.Demarcar os limites do Parque no setor Pretos Forros e Covanca, junto às ocupações urbanas lindeiras.

1.1.Instalar marcos , placas e cercas no limite do Parque.

2.Instalar sinalização de identificação dos limites do Parque ao longo da Avenida Menezes Cortes

3. Fazer a manutenção periódica da estrada, portões e placas existentes nesta AEI. 

4. Promover a regularização fundiária do setor.

4.1. Proceder o levantamento de documentação pertinente à regularização fundiária.

4.2 Adquirir as terras particulares existentes, indenizando os proprietários.

4.3 Fazer gestão junto a CEDAE objetivando a cessão do imóvel junto à represa  situada nas proximidades da comunidade Inácio Dias.

5.4. Divulgar junto aos proprietários confrontantes com o Parque, para que abram aceiros de cerca de 10 metros de largura onde existe vegetação de gramíneas, conforme dispõe o Decreto 2661/98.

5.6. Articular o apoio da Brigada voluntária a ser formada para as ações de combate à incêndios florestais na região. 

6. Firmar instrumento legal competente com a empresa LIGHT, responsável pela distribuição de energia elétrica, considerada atividade conflitante no Parque, estabelecendo as normas de uso e as medidas mitigadoras e compensatórias.


	Áreas Estratégicas Externas (AEE)

	Proteção e Manejo
	Pesquisa e Monitoramento
	Integração Externa
	Conscientização Ambiental

	AEE Laboriaux

	7.Participar e orientar  a restauração de áreas degradadas na comunidade.

7.1.Mapear as áreas degradadas e determinar os vetores de transformação na comunidade.

7.3.Fomentar projetos de restauração das áreas degradadas.

8.2. Implantar limites físicos nas áreas críticas.

9. Proceder ao levantamento dos pontos de captação de água, porventura existentes dentro do Parque.

10. Participar do processo de recuperação dos corpos hídricos. 

11. Sinalizar o limite da unidade próximo à área estratégica externa, observando-se o projeto especifico do Parque.

12.Contemplar essa AEE com fiscalização.


	6. Realizar periodicamente diagnóstico sócio-ambiental da comunidade, objetivando atualizar conhecimentos sobre as condições de vida, processos sociais, questões ambientais e possíveis estratégias de educação e interlocução entre o Parque e a Comunidade.

8. Monitorar a ocupação de áreas próximas ao limite do Parque Nacional.

8.1  Executar levantamentos de campo para delimitar as áreas de expansão e identificar as áreas críticas.


	2.3.Dotar o centro comunitário da AEE de material de divulgação sobre a importância do Parque Nacional e os projetos desenvolvidos no mesmo.

2.4.Incluir lideranças e agentes comunitários, professores, orientadores pedagógicos e diretores das escolas da comunidade nos eventos de capacitação que possam ocorrer na UC, que sejam interessantes para levar alternativas para a comunidade.

2.5.Realizar visitas ao Parque, valorizando roteiros e atividades educativas voltadas para desenvolvimento sensorial, aspectos históricos, culturais e ecológicos da UC.

4. Apoiar projetos que promovam alternativas de emprego e renda para a comunidade.

4.2. Instrumentalizar e orientar escolas e comunidade para elaborar projetos e buscar apoio e patrocínio para execução de projetos de educação ambiental e geração de renda.

5. Estimular a participação dos representantes da comunidade no Conselho Consultivo do Parque. 
8.3. Interagir com a Prefeitura e Ministério Público para definição e execução de estratégias que limitem o avanço da comunidade em direção à unidade.

13. Promover, periodicamente, programações culturais, como mostras de vídeo com temas ambientais, abertos à comunidade.
	1. Dar continuidade ao trabalho de educação ambiental já desenvolvido junto à comunidade. 

1.1 Avaliar o trabalho realizado junto à comunidade.

1.2 Considerar as propostas já formuladas pela comunidade em oficinas de planejamento participativo realizadas anteriormente, como por exemplo: trilha para lazer e turismo, a questão do lixo e capacitação de professores.

1.3 Adequar o projeto anterior à demanda identificada na fase atual.

2. Implantar programa de educação ambiental para a comunidade e escolas.

2.1.Desenvolver instrumentos e metodologias de Educação Ambiental adequados a realidade sócio-ambiental da comunidade, observando o programa de educação ambiental da unidade.

2.2.Elaborar e produzir material específico para trabalho com a comunidade, se necessário.

3. Desenvolver ações educativas visando envolver a comunidade em processos participativos, voltados para saúde e qualidade de vida, saneamento básico, a questão do lixo, coleta e tratamento de esgoto doméstico; captação e adução de água.

4.1.Estimular a realização de cursos profissionalizantes em atividades ligadas ao turismo em áreas protegidas.

7.2.Definir de forma participativa as estratégias de reversão do quadro atual.



	AEE Inácio Dias

	4. Atuar na prevenção, monitoramento e combate aos incêndios florestais na comunidade.
5. Participar e orientar a restauração de áreas degradadas na comunidade.

5.1. Mapear as áreas degradadas e determinar os vetores de transformação na comunidade.

5.3. Fomentar projetos de restauração das áreas degradadas.

6.2 Implantar limites físicos nas áreas críticas.

6.3. Contemplar essa AEE na rotina de fiscalização mensal. 

7. Proceder ao levantamento dos pontos de captação de água, porventura existentes dentro do Parque.

8. Participar do processo de recuperação dos corpos hídricos

9. Sinalizar o limite da unidade próximo à área estratégica externa, observando-se o projeto especifico do Parque.

10. Contemplar essa AEE com fiscalização.


	6. Monitorar a ocupação de áreas próximas ao limite do Parque Nacional.

6.1 Executar levantamentos de campo para delimitar as áreas de expansão e identificar áreas críticas.

13. Realizar periodicamente diagnóstico sócio-ambiental da comunidade, objetivando atualizar conhecimentos sobre as condições de vida, processos sociais, questões ambientais e possíveis estratégias de educação e interlocução entre o Parque e a Comunidade.


	3 Apoiar projetos que promovam alternativas de emprego e renda para a comunidade.

3.2.Instrumentalizar e orientar escolas e comunidade para elaborar projetos e buscar apoio e  patrocínio para projetos de educação ambiental e geração de renda.

4.4.Fomentar a participação de membros das comunidades no processo de seleção para a contratação da Brigada do Parque.

6.4. Interagir com a Prefeitura e Ministério Público para definição e execução de estratégias que limitem o avanço das comunidades em direção ao Parque. 

11. Promover, periodicamente, programações culturais, como mostras de vídeo com temas ambientais, abertos à comunidade.


	1. Desenvolver, executar e acompanhar o desenvolvimento de um programa de Educação Ambiental especifico para essa AEE.

2. Desenvolver ações educativas visando envolver a comunidade em processos participativos, voltados para saúde e qualidade de vida, saneamento básico, a questão do lixo, coleta e tratamento de esgoto doméstico; captação e adução de água.

3.1.Estimular a realização de cursos profissionalizantes em atividades ligadas ao turismo em áreas protegidas.

4.1. Interagir com a brigada de incêndio do Parque Nacional da Tijuca e lideranças comunitárias, visando facilitar a inserção das atividades de prevenção e combate a incêndio na comunidade.

4.2. Incentivar a formação de brigadas voluntárias na comunidade.

4.3. Manter programa de avaliação e reciclagem das atividades da brigada voluntária.

4.1. Interagir com a brigada de incêndio do Parque Nacional da Tijuca e lideranças comunitárias, visando facilitar a inserção das atividades de prevenção e combate a incêndio na comunidade.

4.2. Incentivar a formação de brigadas voluntárias na comunidade.

4.3. Manter programa de avaliação e reciclagem das atividades da brigada voluntária.

5.2 Definir de forma participativa as estratégias de reversão do quadro atual.

12. Estimular a participação dos representantes da comunidade no Conselho Consultivo do PNT. 

	AEE Cosme Velho

	4. Promover a restauração de áreas degradadas na comunidade

4.1. Mapear as áreas degradadas e determinar os vetores de transformação na comunidade

4.2. Desenvolver projetos de recuperação das áreas degradadas.

5.1. Mapear o uso atual e monitorar anualmente suas alterações

5.4. Implantar limites físicos nas áreas críticas


	5.2. Executar levantamentos de campo para delimitar as áreas de expansão de forma complementar ao monitoramento remoto

5.5. Manter rotina de fiscalização mensal

6. Desenvolver atividades de controle, fiscalização e monitoramento do uso dos recursos naturais da AEE.

7.1 Apoiar estudos para dimensionar a demanda de estacionamento para a área.

7.2 Apoiar levantamento de alternativas para a melhoria da circulação viária próximo ao Parque. 

12. Realizar periodicamente diagnóstico sócio-ambiental da comunidade, objetivando atualizar conhecimentos sobre as condições de vida, processos sociais, questões ambientais e possíveis estratégias de educação e interlocução entre o Parque e a Comunidade.


	1.1. Incluir a comunidade nas visitas guiadas, em dez roteiros no Parque, valorizando o desenvolvimento sensorial, aspectos históricos, culturais e ecológicos da UC e de seu entorno. 

2. Apoiar projetos que promovam alternativas de emprego e renda para a comunidade.

2.2.Instrumentalizar e orientar escolas e comunidade para elaborar projetos e

buscar apoio e  patrocínio para projetos de educação ambiental e geração de renda.

5. Articular com a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro controle de uso do solo e de ocupação de áreas de risco na comunidade

5.3. Interagir com a Prefeitura e Ministério Público para definição e execução de estratégias que limitem o avanço das comunidades.

7. Articular junto aos órgãos municipais de ordenamento urbano (Secretaria Municipal de Urbanismo, CET-RIO) a regulamentação e o disciplinamento do estacionamento de ônibus de turismo no final da Rua Cosme Velho.

8.1.Promover eventos de sensibilização direcionados aos funcionários e diretores da empresa arrendatária ou concessionária do Trem do Corcovado, sobre a importância da Floresta e da necessidade de manutenção das espécies nativas no leito da estrada.

9. Solicitar a empresa arrendatária ou concessionária do Trem do Corcovado, a divulgação de informações do Parque na estação Cosme Velho.

10. Promover, periodicamente, programações culturais, como mostras de vídeo com temas ambientais, abertos à comunidade.
	1. Reavaliar e dar continuidade a projetos de Educação Ambiental para as comunidades situadas na região do Cosme Velho e Silvestre, entre as quais Cerro Corá, Guararapes e Vila Cândido, contemplando ações de capacitação, interpretação ambiental, desenvolvimento de projetos e produção de material educativo. 

2.1.Estimular a realização de cursos profissionalizantes em atividades ligadas ao turismo em áreas protegidas.

3. Desenvolver ações educativas visando envolver a comunidade em processos participativos, voltados para saúde e qualidade de vida, saneamento básico, a questão do lixo, coleta e tratamento de esgoto doméstico; captação e adução de água.

8.Incentivar a preservação da vegetação original ao longo da Estrada de Ferro do Corcovado no trecho fora da UC.

8.2 Solicitar a retirada das espécies vegetais exóticas existentes ao longo da Estrada de Ferro.

8.3 Estimular o plantio, caso necessário, de espécies nativas do Parque.

11. Estimular a participação dos representantes da comunidade no Conselho Consultivo do Parque. 



	AEE Curva do “S”

	10.Apoiar o trabalho de recuperação de áreas degradadas da AEE, levando-se em conta os resultados das pesquisas.

12. Construir cerca viva na Curva do “S”, junto ao limite do Parque, visando conter a interação da fauna silvestre com os resíduos de oferendas e com a fauna exótica.

13. Implantar no local placas informativas sobre educação e legislação ambiental,os limites físicos do Parque e as normas de uso, em linguagem compatível com os praticantes.

16. Fomentar o ordenamento espacial da área da Curva do “S”.


	2. Apoiar a realização de pesquisas junto aos adeptos e grupos religiosos acerca das práticas que realizam na AEE, destacando suas percepções e demandas de uso de áreas naturais conservadas no Parque e entorno.

5. Promover estudo de viabilidade e sustentabilidade financeira. 

8. Pesquisar as práticas religiosas realizadas na AEE, com destaque para os impactos ambientais ocorrentes na área e no Parque.

9. Definir a capacidade de suporte da área destinada às práticas religiosas, levando-se en conta os resultados das pesquisas e da monitoria.


	6. Fomentar a reutilização do material de uso religioso para confecção de instrumentos musicais e outros fins.

7. Realizar junto a casas religiosas cursos de capacitação em reutilização e comercialização de peças religiosas e implantação de viveiros de plantas nativas, medicinais e rituais.

11. Articular com a COMLURB a limpeza diária da AEE.

14. Utilizar a casa localizada próximo à “Curva do S”,  pertencente a União, como apoio à Implantação desse projeto.

14.1 Buscar os meios para assegurar a posse do imóvel, atualmente ocupado pela CEDAE, junto ao Serviço de Patrimônio da União.

15. Procurar empresas ou organizações que propiciem meios para reformar a casa. 
	1. Articular a participação de lideranças de tradições religiosas no planejamento, implementação e gestão do Programa de Educação Ambiental, de conotação religiosa, étnica e ambiental. 

3. Capacitar monitores ambientais em educação ambiental associada ao conhecimento religioso.

4. Elaborar e produzir material educativo, como folhetos, apostilas, livros e material audiovisual, específico para a AEE e com ênfase nas religiões da natureza.

5.1 Apoiar ações de sustentabilidade do Programa e geração de renda para as comunidades moradoras do entorno ao Parque. 

10.1 Articular com a Prefeitura e as organizações participantes a realização desse trabalho.

11.Articular com a COMLURB a limpeza diária da AEE.



	AEE Complexo do Borel

	4. Atuar na prevenção, monitoramento e combate aos incêndios florestais na comunidade.
5. Participar e orientar a restauração de áreas degradadas na comunidade.

5.1. Mapear as áreas degradadas e determinar os vetores de transformação na comunidade.

5.3. Fomentar projetos de restauração das áreas degradadas.

6.2. Implantar limites físicos nas áreas críticas.

8. Participar do processo de recuperação dos corpos hídricos 

9. Sinalizar o limite da unidade próximo à área estratégica externa, observando-se o projeto especifico do Parque.


	6. Monitorar a ocupação de áreas próximas ao limite do Parque Nacional.

6.1 Executar levantamentos de campo para delimitar as áreas de expansão e identificar áreas críticas.

6.3. Contemplar essa AEE na rotina de fiscalização mensal. 

7. Proceder ao levantamento dos pontos de captação de água, porventura existentes dentro do Parque.

10. Contemplar essa AEE com fiscalização.

15. Realizar periodicamente diagnóstico sócio-ambiental da comunidade, objetivando atualizar conhecimentos sobre as condições de vida, processos sociais, questões ambientais e possíveis estratégias de educação e interlocução entre o Parque e a Comunidade.


	1.1 Propiciar a realização de oficinas e cursos de educação ambiental que atendam as demandas da comunidade do Borel.

3.2.Instrumentalizar e orientar escolas e comunidade para elaborar projetos e buscar apoio e patrocínio para projetos de educação ambiental e geração de renda.

4.1. Interagir com a brigada de incêndios do Parque Nacional da Tijuca e lideranças comunitárias, visando facilitar a inserção das atividades de prevenção e combate a incêndio nas comunidades de Indiana, Catrambi, Chácara do Céu, Bananal e Borel.

4.4.Fomentar a participação de membros da comunidade no processo de seleção para a contratação da Brigada do Parque. 

5.2 Definir de forma participativa as estratégias de reversão do quadro atual.

11. Promover, periodicamente, programações culturais, como mostras de vídeo com temas ambientais, abertos à comunidade.

12. Apoiar a realização de eventos que destaquem a história dos ritmos e instrumentos musicais afro-brasileiros, e que promovam a auto-estima, o respeito à diversidade cultural e à sensibilização ambiental. 

13. Fomentar a reutilização de materiais para confecção de instrumentos musicais e outros.
	1. Planejar e implementar, de forma participativa, um programa de educação ambiental para a AEE, a partir da reavaliação do projeto-piloto “Sou Mais Meu Batuque”, realizado anteriormente, contemplando educação ambiental e cultura.

1.2. Articular com lideres e moradores locais a gestão compartilhada do programa de educação ambiental

2. Desenvolver ações educativas visando envolver a comunidade em processos participativos, voltados para saúde e qualidade de vida, saneamento básico, a questão do lixo, coleta e tratamento de esgoto doméstico; captação e adução de água.

3 Apoiar projetos que promovam alternativas de emprego e renda para a comunidade.

3.1.Estimular a realização de cursos profissionalizantes em atividades ligadas ao turismo em áreas protegidas.

4.2. Incentivar a formação de brigadas voluntárias na comunidade.

4.3. Manter programa de avaliação e reciclagem das atividades da brigada voluntária.

6.4. Interagir com a Prefeitura e Ministério Público para definição e execução de estratégias que limitem o avanço das comunidades em direção ao Parque. 

14. Estimular a participação dos representantes da comunidade no Conselho Consultivo do parque.
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